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Entrar c.HAMADa PÚBLICA Nr sua/2022 - sEnUc
1. Pasãnftsuro

1.1. Torna-se público, pa.ra con.hecimento dos interessados, que a PREFEITURA DO MUNICÍPID DE
MÚRÀDA NÚVA-CE, pessoa juridica de direito |_?:tÍ1l'.›l.ict'1, attavõs da Secretaria de l-iiducaçãri Bãsica, corn sede
funcional ã Rua Sargeri to Macedo, n” 313, Centro, MOR./RIDA NOVA, Ceara, inscrita no Cl*~iP_l/MF sob o 11°
07.782.H4/0001-00, neste ato representado pelo Secretario Municipal de Educação, Sr. Edilson Santiago de
Oliveira, no uso de suas prerrogativas legais e, considerando o d.isposto na Lei n” 11.326 de 24 de_ju.ll1o de 2006,
por meio da modalidade de compra institucional do Programa de Aquisição de _/*1li.mentos (`PA.*\_), com dispensa
de Licitação com fulcro no art. 17 da Lei n" 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n" 7.775 de 4 clejulho de
2012, na Íllesolução do Grupo Gestor do Programa de _/Kquisição de r\_lirnen tos (GGPAÃJ ni' 50, de 26 de Setembro
de 2012, Instrução l`“~lormativa n° 2 de 29 de março de 2018, Portaria n" 129 (5E.^.D/M_APƒ\) de 23 de seteml:›ro
de 2020, Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, Resolução n" 21 de 16 de novembro de 2021 e demais legislações
aplicáveis, vem realiaar Chamada Pública para Aquisição de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e
do Empreendedor Fam.iliar Rural., destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação
Escolar/PNAE, de responsabilidade da Secretaria de Educação e Desporto Escolar, deste Município. Os
Grupos Formais/informais deverão apresentar o Envelope n” 1 conte.ndo a documentação para habilitação e o
Envelope 11° 2 contendo Projeto de Venda, conforme as especificações contidas neste edital para cadastro, ate o
dia 22 de dezembro de 2022 ãs 09:00 horas (HORÁRIO LOCAL), na sala da Comissão de licita.ção, localizada
a Avenida l\×ianoel cle Castro n° 726, Centro, lvICJRPil3A NOVA, Ceará.. A abertura dos Envelopes n" 01 e n° 02
sera efetuada na sala. de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeito . do .Municipio de MC)1`{ADA
NÚVA, localizada na Avenida Manoel de Castro n° 726, Centro. ' -\ .\ .

l
1.2. nos .fltmszxos j _l'III__...-1-_;-úntlll'

Ancrto I ~ 'l`ermo de Referência/Descrição do Clbjetog ` l \ *__
Ane:-to ll - Modelo do Projeto de Venda; l- OK 1 'f
Anexo ill - l.\/linuta do Contrato_;
Anexo IV - Declaração de lne:sist‹išnci.a de Vínculo empregatício 'o_[__n o Mun.ic.ipio de l\/ICJR.f\.DA 'OV.A_;
Ane:-:o V - Declaração de atendimento as Leis e Legislações Vigentei;~T__¶`¬--.___
Anexo VI - Declaração de produção de p,in1e1'os de produção propria. _*

2. osjsro
2.1. Cl objeto da presente Chamada Púl:›l.ica É a CONTRATAÇÃÚ DE PEQUENOSÍPRODUTURES
Ruazns, oauros Eoamats onoartlzànos EM assocttçoas comunnzatttâs, oanros
nvsoamals oRoaNtzaçÃo Esrorrrãnna E/ou Paonuroaas nvn1¬v1nUa1s Para
sELEçÃo nn Mstnoa Paorosra artotviãzs ns. nts1=s1s1sa(ens_M_ana rusttcaj Para A
strruaaaotitstção na sans ni;-1 consumo (ontvsaos attmsrvtíctos) Pnovsrvinrvrss
na aoatcuurtitut szuvttctaa, nssttrvztnos A ATENDER as Nscnsstnanss no
Paocaama tmtctotvat nn aLtMEN'1'açÃo Escocaa (ervas), sos it nssronsastttnana
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃD BÁSICA, referente ao exercício de 2023, conforme Lei Fed.eral N”
11.947 de 16 de julho de 2009, Resolução n'*' 38 do FNDE de 16/07/2009 alterada pela Resolução n° 04 de
D2/O4/2.015 c Resolução tl" 21 de 16 de novefltbro de 2021, confortne especificações dos Gêneros P.tl_i_menticios
constantes no AI"~‹lEÍXÇ(Í) I deste edital., que possilailitarão o preparo dos Projetos de Venda.
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S. coNSULTA, n1vULo.AçAo E ENTREGA no EDITAL “:---ze

3.1. O presente Edital estarã ã d.isposição dos interessados na Sala da Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, sito ã Avenida Manoel de Castro n° 726, Centro, MORADA NOVA,
Ceara, no horario das 08:00 I---ls ate ãs 12:00 l--Is.
3.1.1. Os pedidos de informações ou esclarecimentos relativos ao Edital, seus Modelos, Adendos e Anexos poderão
ser solicitados, pelos interessados na Chamada Pública, por escrito, it Comissão Permanente de Licitação ou, ate
05 (três) dias úteis antes da data estabelecida para a abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação
c o projeto de venda.
3.1.2. Os pedidos de infonnações ou esclarecimentos de que trata o item anterior poderão ser encaminhados para
a Comissão Permanente de Licitação atraves do e¬-mail: |;`ç¡`1g,çarzmn(rDg1¿¡|gg|5,çom.br
3.1.3. As respostas aos pedidos de in formações ou esclarecimentos recebidos tempestivamente serão enviadas por
escrito a todos os interessados na. Chamada Públ.ica, até 02 (dois) dias úteis antes da abertura dos envelopes
contendo os documentos de habilitação e o Projeto de Venda, sem idetitilicar os interessados que deram origem ii
consulta.

4. noTAçAo oRçAMENTAR1A

4.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação
orçamentãria, sob a rubrica: 0802 1.2 361 0220 2.018 - Gestão e Manutenção do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE; elemento de despesa: 3.3.90.30.00 - Malíerial de Consurno, com recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMI.\l, consignado no Orçamento Municipal de 2023.

5. coNntçöES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da presente contratação que
atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, atraves de Grupos informais de
Agricultores Familiares ou Grupos Fonnais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais
constituídos em Cooperativas e Associações. Os fornecedores serão Agricultores Familiares e Empreendedores
Familiares Rurns, detentores de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar - DAP Fisica e/oujuridica, conforme a Lei da Agriculnara Familiar nf' 11.3215, de 24 de julho de 2006, e
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, organizados em
grupos formais e/ou informais.
5.2. Não poderão participar da presente Contratação os Grupos Inforrnais de Agricultores Familiares ou Grupos
Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e
Associações que tenhiu-n sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder
Público.

6. DA Pont:/IA DE APRESENTAÇÃO E ENTREGA nos ENVELOPES

6.1. Os interessados em participar da presente Chamada Pública deverão encaminhar os Envelopes n" 01 -
Documentos de Habilitação e n” 02 ~ Projeto de Venda ã Comissão de Licitações atraves do Setor de
Licitações da Prefeitura do Municipio de MORADA NOVA, localizada na Avenida Manoel de Castro nf' 726,
Centro, ate as 09:00 horas do dia 22 de dezembro de 2022. A abertura dos Envelopes n° 01 e n" 02 sera efetuada
na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura do Municipio de MORADA NOVA,
localizada na Avenida Manoel de Castro n" 726, as 10:00 horas do dia 22 de dezembro de -- ãfà .

6.2. O envelope n“ 1 contendo os IQQÇLJMEN 1 QE QE I-IAEILI l.`A§_,`§ÃO dever:-1 ngf Íhado,
indevassãvel, contendo na sua parte externa as segttintes informações: ,_
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PREFEITURA MUNICIIJAL DE MORADA NÚVA
SECRETARIA DE EDUDAÇÃD
CHAMADA PÚRLIDA N* 002/aoaa - SEDUC
PRoPoNENTRz _ _ _
ENDEREÇO: _ ___ ___ ___ __
ENVELDPE N* ni - DoctIivIEN"roS DE HAPILITAÇÃD

6.3. O envelope n" 2 contendo o *TO DE devera ser entregue fechado, indevassavel, contendo
na sua parte externa. as seguintes informações:

PREPEITURA MUNIcIPA_L DE MORADA NDVA
SECRETARIA DE EDUcAç.Ão
CHAMADA PÚBLICA N: sua/aoaa - SEDUC
PRoPoNENTEz _
ENDEREÇO: _ _ ____
ENVELOPE N” 02 - PRO_]'PÍ.TO DE VENDA

6.4. Os envelo es ti”. 01 e n°. 02 deverão ser entre 1-ues diretamente elos ro . onentes.
. - b - P .

6.5. Apos o recebimento dos envelopes n" 01 e 02, no betor de Licitações, nenhum documento podera ser retirado
ou adicionado até a abertura dos envelopes pela Comissão de Licitações.

7. Dos DDCUMENTDS DE ItAs1trrAçÀo

7.1. No Processo de llabilitação, do Fornecedor Individual (não organizado em grupo) deverão entregar
dentro do EIHWELQIZE 113,1” 01 os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

I - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) e RG;
II - Copia da DAP Física, acompanhado do Extrato da DAP do agricultor familiar participante;
III - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA (ANEXO IV).
IV - Declaração de atendimento de requisitos previstos na lei específica, quando for o caso; e
V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção p.ropria, relacionada
de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.2. No Processo de I-labilitação, os Grupos Informais de Agricultores Familiares deverão entregar dentro do
EH VELDPE H” 01 os docunientos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados:

'I' - Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Fis.ica (CPF) e RG;
II - Copia da DAP Física, acompanhado do Extrato da DAP de cada agricultor fainiliar participante,
Ill ¬ Declaração de Inexistã.ncia de Vinculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA [ANEXO
IV - Declaração de atendimento de req-ttisitos previstos na lei especifica, qu:uido for o caso; e
V - lleelaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção propria, relacionada
de acordo com o Projeto de Venda a ser apresentado.

7.3. No processo de habilitação, os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores
Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Assoeiaçoes deverao entregar dentro .l,_ LI. ELO
H” Q] os documentos relacionados abai:-to para scrern avaliados e aprovados: 'i ' j ÃWI

'I, I I
0I - l.".|.'o¬va de Inscrição no Cadastro Nacional de. Pessoajuridica (CNP_l)' _ __,

II - Copia da DAP juridica, acompanhado do Exura to da DAP, para associaçoes . cooperativa., 1;'

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '_ ¡`
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III - lireva de Regularidade de Situaçãe perante e Gester de Funde de Garantia per "l"`einpe de Service (1-"`G'l`E-1-),
da j'ur.isdi‹;ae da sede eu Filial de participante, devende e mesme ter igualdade de CNP] cem es demais decumentes
aprescntades na cemprevaçae da regularidade fiscal.
IV - Preva de situaçae regular Fiscal perante a Fazenda. l`~«lacienal (CE.RTÍ['lÍ3ÃO IHIEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVÚ5 AUS TRIBU'I`(Í3S FEDERAIS li À DIVIDA _N1"IVA DA UNIÃO), al rerada pela pertaria cenjunta
l{l1`*`l3/PGFN n'*' 1.751 de 02/ 10/ 2014; encentrada ne site: pertcenjuntaRFE›PGFI*~I1821 20'14.l¬.trn.
V - Cópias de Esta rute e Ata de Pesse da atual rlireteria da entidade repjsrrada ne drgãe cernpeten te, acempanhada
de cepia de RG e. CPF de rcspensavel pela mesma;
VI - Declaraçšie de atendimente de requisites previstes na lei específica, quande fer e case;
VII - Declara çae de que es gêncres aJirnentic.ies a serem entregues sãe eriundes de preduçae des
asseciades/ceeperades, relaciena‹.'la. de acerde cem e Prejete de Venda a ser aprescntade;
VIII - Declaraçae de seu representante legal de respensa bilidade pele centrele de atendimente de limite individual
de venda des seus eeeperades/asseciades.

Parágrafe Primeire: Tedes es decumentes eidgides deveriie estar dentre de seus praaes de validade, ine:-Listinde
praae de validade nas Certidões, serãe aceitas aquelas cujas expedições/einissecs niie ultrapassem a 90 (neventa)
dias da data final para a entrega des envelepes, salve clispnsiçãe eentraria especifica em lei.

Parágrafo Segunde: Estes decurnentes (eriginais eu cepias), ne case de cdpias, deveriie ser autenticadas per
tabeliae, pele Pregeeire eu per servider integrante da Ce missãe de Liciraçae, a vista de erigiiial; nesse ease devera'
ser ggglizade J, t§ 1 1; [time dia 5111 iaterigr a ab;119,13, dg eertag _;, liga Q ue se|`¿ ._tg¡1;Q5 a ante] 11;lfl2,Q5
de decgmegtg.

Parágrafo Tereeire: Quem prestar declaraçae falsa ne decumente de que trata es itens anterieres, sujeitar-se-a as
pena.lidades previstas na legislaçãe.

s. ne Paejare na verme
8.1. Os Fernecederes Individuais, Grupes Inferrnais de Agriculture-s Familiares eu Grupes F-ie-.rmais da Agriciil tura
Fan¬|.iliar e de E.mp.reendederes Familiares Rurais censtituídes em Ceeperativas e Asseciaçees deverãe apresentar
ne E111 SÍELQI-'E 13'* 2, numa [jfllízfi VIA, e PRO] ETD DE VENDA, que devera ser elaberade de acerde
cem e Medele aprcsctitade De ANEXÚ II.
8.2. Perlera ser cetada quantidade parcial per item, de acerde cern a dispenibilidade de fernecirnente de
participante. e e limite individual de venda de Ag-riculter Familiar e de Empreencleder Familiar Rural para a
alimentaçae escelar devera respeitar e valer mariine de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), per DAI-"*/a.ne,
cenferme a neva redaçãe de Art. 24 da Reseluçãe CD/FN DE n.° 38/2009 alterada pela R.eselu‹;ãe CD/FNIJE
n° 21 /2021.
3.3. CJ PROJETO DE VENDA devera apresentar a descriçae detalhada de ebjete desta CI-IA MAUA PÚBLICA,
em cenfermidade cem as espec.ificaçõcs centidas ne AI*-IEXC) I, a descriçiie deve ser fu-me e precisa, sem
alternativa de preçes eu qualquer eutra cendiçãe que indu:-:a e julgamente a ter mais de um resultade GI .(ÍJBA_L.
8.4. C1 Preçe de Referência sera de acerde cem e Preçe Médie de cada predute dcscrites ne Ane:-te I, de acerde
cem as pesquisas de preces realiaaclas pele Seter de Cempras na Prefeitura Municipal de MClRA.D_A NOVA.
8.5. Devem censtar ne Preiete de Venda de Gëiieres Alimenticies da Agricultura Familiar e neme, e CFF e 11° da
DAP Fisica de cada ap,-z'ictdter familiar ferneceder quande se tratar de ferneceder it dividual eu Grupe lnfermal,
e e CI“~lI“j, DAP _II_lI¬1I'lÍ)l'CA e enderece juridica da ergaiiiaaçãe predutiva quand se tratar a Grue Ferrnal.
8.6. CJ Prejete de Venda de Gëneres Alimenticies da Agricultura Familiar para mentaçã iii app arte para e
Grupü Fermal cerne para D f.¬:irI.11:›t¬› Ir1füt1¬n:=I.l.

um \\ .Eils. _,
PREEFEITURA MUNICIPÀL DE MÚRADA HÚVÀ.

AV. MANUEL CA5TF|lü, N". TEE - CENTRE! - MDHADA HDVA - CEARA- CEF' E2EiII›IÍI.Ú 'I'
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Pardgrafe Úniee: Na ausência eu descenfermidade de qualquer desses decumentes (HABILITAÇÃO E
PRUI3'{L)í~II".A DE V`E.I“-lD.A) censtatada na alaertura des envelepes, pedera ser cencedide abertura de praae de 05
(cince) dias úteis, para re_gtilariaa.çae, cenferme an.al.ise da Cemissã`e]ul,gadera.

ml

9. ne Jtiteamarvre E ct.assIFIcaçÃe nas Paeresras E. ca1'1¬Éa1es na sataçae

9.1. Os decu1¬nentes de habilitaçae e es prejetes de vencia apresentades peles interessades serae analisades pela
Cenussae de I..icita‹,-E1e.s de Municipie de MORAIÕA NOVA.
9.2. Os Envelepes n" 01 centende es decumentes de lialt›il.itaçae e n” 02 centende e Prejete de Venda seriie
abertes pela Crnrdssae de I .icitacões na sala de reunitães da Clemissae Permanente de Licitacãe da Prefeimra de
.Municipie de MORADA INICIVA, lecaliaatla na Avenida Maneel de Castre n" 726, Centre, na data e herarie
designades.
9.3. Na sessae de abertura des envelepes es interessarles pederãe ser representades per eutras pesseas através da
apresentaçãe de precuraçiie per instrumente pifihlice de precutaçiie eu instrumente particplar, cem puderes
especiãces para, alf:rn de representar e in teres sade em teclas as etapas/ fases da CHAMADA PUBLICA, negeciat
a reduçae de preces, clesistir eapressiunente da intenr,-ae de inter-per recuese administrativo ae final da sessae,
manifestar-se imediata e metivadamente a intençae de interper recurse administrative ae final da sessãe, assinar a
ata da aeaa-acl, prestar tedes es esclareci_mentes selicitades pela COMISSÃÚ DE LICITAÇÃO, enlím, praticar
tedes es demais ates pertinentes a presente centrataçãe.
9.4. Os decumentes de liahilitêiçae e es prejetes de venda apresentades serae analisades em tuna única etapa, pela
Cernissšie de Licitaeac: e Censelheires de Censellie de Alirnentaçãe Escelar, que se Fzser presente ii sessäe, que
veri ficara a cenfermidade da decumentaçae e des prejetes de venda apresentades em relacãe aes requisites tiaades
ne presente Il-.idital e na legislaçae vigente.
9.5. O critërie de aceitabilidade des prejetes de venda efertades sera e de cempatibilidade cem as especificações
técnicas estabelecidas e cem respeite aes preces fiitades, cenferme e AI\II:i§{O I.
9.6. Para seleçiãe, es prejetes de habilitades serie dividides em: grupes de prejetes de fernecedercs lecais, gi-upe
de prejetes de territerie rural, grupe de prejetes de estade e grupe de prepestas de país;
9.7. Entre es grupes de prejetes, será elaservacla a seguinte erdem de prieridade para seleçae, sende elas:

I - O grupe de prejetes de fernececleres lecais tera prieridade sebre es demais gi-upes_;
II - C1 grupe de prejetes de fernecederes de territerie rural tera prieridade sehre e de estade e de Pais;
III - e p,-rupe de preietes de estade tera prieridade selare e de País.

9.8. E, carla grupe de prejetes, sera el:›se1¬›.-ada a seguinte erdem de prieridade para a seleçae, sende elas:

l - Os assentamentes de referma agrária, as cemunidades Lradi.cienais indígenas e as cemunidarles quilernbelas,
zi-nae havende prieridade entre estes;

Il - Os fernecederes de güiieres alimenticies certificacles cume erganicns eu agreecelegieea, segunde a Lei .Federal
n° 10.831 de 23 de deaembre de 2013;
III ¬¬ Os Grupes Ferrnais (erganiaaçdes predutivas detenteras de Declaraçae de Apt-idiie ae 1T'RC)l`-ÍAF - DAP
iurídica) sebre es Grupes Inferrnais (agriculteres familiares, detenteres de Išeclaraçãe de Aptidae ae PRGHAF -
DAP fisica, erganiaades em grupes) e estes seltzre es fernecederes individuais (detenteres de DAP fisica).

F'ara_grafe Únice: case a seleçae des beneficiaries nae elatenha as quantidades ecesszirias de predutes eriundes
de grepe de prejetes de fernecedercs lecais, estas deveriie ser ee1¬npleme atlas cem es pr jetes des demais
grupes, em acerde cem es criteries de seleçae e prieriaaçãe citades nes ite 9.6 e 9.7. .\ «H

\ H.
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10. na n~tT1saPes1çÃe DE Rlscuttses

10.1. Das Decisões preferidas, decertentes da Presente C.I-IAMADA PÚBLICA, caberá reeurse á auteridade
superier ne praae de 05 (Cince) dias uteis, e eentrarraaões ne mesme praae, cenferme Art. 109 da Lei n". 8.666/93.

11. nes earraaies nas A_MesTaas Des PaeDuTes

11.1. Apds a aprevaçáe da Cemissáe de Licita‹,:ões cem relaçáe ae Prejete de Venda e aes decumcntes de
habilitaçáe, e prepenente classificade deverá ceme cendiçáe para a centrataçáe, apresentar amestra de predure
na Secretaria de Educaçáe liásica, lecaliaada a Rua E-largente de Macede, nf' 313, Centre, Merada Neva, Ceará, em
ate 02 (deis) dias uteis apes a divulgaçáe de resultade da elassifieaçãn das prepestas.
11.2. As arnestras seráe submetidas a análises tecnicas e senseriais, cenferme as especificidades de cada predure,
sende realizadas e ceerdenadas pela nutricienista respensável e/eu pele Censelhe de .Alimentaçáe Escelar, deste
Munieipie, ebservande-se a legislaçiie pertinente.
11.3. Crs predutes alimenticies a serem adquirides para a clientela. de Pl*-IAE deveráe atender ae dispeste na
legislaçáe de alimentes, estabelecida pela .Agência Nacie1.taI de Vigilancia Sanitária/Ministárie da Saúde c pele
II/Iinistárie da Agricultura, Pecuaria e Abastecimente e demais õrgáes fisezdizaderes.
11.4. O resultade da analise de resultade da aceitabilidade das amestras será publicade em flanelõgrafe eficial da
Secretaria de Firianças e na imprensa lecal (pregramas em radietlifusáe) em ne má:~:ime 05 (cince) dias apes a
EIÍIJÍÊEII..

L

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1- A Centratante se ebriga a prepercienar á Centratada tedas as eendições necessárias ae plene cumprirnente
das ebrigações decerrentes de Temie Centratual, e pelas dispesições eenstantes na. I.ei n° 11.326 de 24 de julhe
de 2006, per meie da rnedalidade de cumpra institucienal de Preg-rarna de Aquisicáe de Alimentes (PAA), cem
dispensa de Licitaçáe cem fulcre ne art. 17 da Lei nf' 12.512 de 14 de Outubre de 2011, Decrete ni” 7.775 de 04
de _]ulhe de 2012, na Reselur,-áe de Grupe Gester de Pregrama de Aquisiçáe de .Allmentes (GGPAA) n” 30, de
26 de Ešeternbre de 2012, Instruçáe I*-ílermativa n° 2 de 29 de marçe e 2018 e demais legislações aplicáveis
12.2- Selicitar a ei-recuçáe de ebjete ae Credenciade atraves da emissae de Ordem de Cempra.
12.3- Prepercienar ae Credenciada tedas as cendicões necessárias ae plene cumprimente das ebrigações
decerrentes de Terme Centtatual, inclusive cem e fernecimente de ebjete, censeante nertnas estabelecidas de
preámbule de edital.
12.4- Fiscalizar e ebjete deste centrate atraves de sua unidade cempetente, pedende, em decerirencia, selieitar
previclíëncias de Credenciade, que atenderá eu justiftcará de imediata.
12.5- I”-letificar e Credenciade, de qualquer irregular.idade decerrente da eaecuçáe de ebjete centratual.
12.6- Efetuar es pagan-lentes devides ae Credenciade nas cendições estabelecidas ne centrate.
12.7- Determinar e herárie da realizaçáe da entrega des predutes pedende ser variável em cada lecal e pas sivel de
alteraçáe, cenferme cenveniáncia da C(`_)I\l'1"IiLA`I`Al*~1'I`E cem eI:›serváncia das leis trabalhistas.
12.8- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insttumente.
12.9- Indicar es lecais ende seráe entregues es predutes.
12.10- Estigzir e cumprimente de tedes es cempremisses assurnides pele ae Credenciade, de acerde cem as
cláusulas een tra mais e es termes de sua prepesta.
12.11- 1*-1e1:ii:icar e Credenciade, per eserite, sebre imperfeições, falhas eu irregularidades censtatadas nes services
prestadas, para que sejam adetadas as medidas cerrerivas necessárias.
12.12- E:-dgir de Credenciade, a qualquer tempe, decumentaçáe que cempreve e cqrrete e tempestive pagamente
de tedes encarges previdenciáries, trabalhistas, fiscais e ee1'ne.rcims decerrentes da 1-teeuçáe deste trate.
12.13- Receber e ebjete de centrate, atraves de Seter respensável per seu ace ipanliarnente e ~.=c~._ . ¬-~ L- , em
eenferrnidade cem e art. 73, Il, da Lei n° 8.000/93. K

_.¬m|iE`.'iÍ\
I 1

PRÉEFEITUFIA MUNICIPAL DE MCIHADA NÚVA "¬-.

-JW -rAV. MANUEL GAEITFICI. N". TEE - CENTRE! - MDEADA NDVA - CEARA CEF' E251-40.001]
CNPJ 0T.TB2.B40.I000'1-00 - CEF 0õ.020.'I ?'I -4. E-MAIL: Iieltaeaem |¬|@IJL| It.|:eI'I'I.br



_|_¡_í|_,_|_

r¡___ 128%
Estàee De GEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IIIIeRAI:›A News '*a~.,.,,,,,.,.¬=.°==-
ts- nas eealeaçees Des caenutvemnes

13.1. E Permitida a terceirizaçáe pela Centratada de serviçe de transperte e entrega des Gõneres alimenticies,
desde que cem a aiiterizaçáe da Centratante, e, ne case de credenciade venceder ser auterizada a terceirizar tal
transperte e entrega, a mesma deverá apresentar alvará sanitárie da emp.resa terceirizada, seb pena de cenliguraçáe
de infringência centratual.
13.2. Quande cenvecada, reunir cem es representan.tes de seter da Gerencia de Alimentaçáe Escelar, para
apresentar e/eu receber infermações acerca da prestaçáe de serviçe ezecutade eu a ezecutar.
13.3. Manter du.rante a ezecuçáe de centrate, em cempatibilidatle cem as ebrigações assumidas, tedas as cendições
e qualificações e:-tigidas pela eentrataçae.
13.4- Cumprir e crenegrama de entrega estipulade pela SEDUC, sem atrases nes fernecirnentes destinades ás
Unidades Escelares. A falta de cumpri mente deste da rá direite á Unidade destinatária de preceder á develuçae des
g-E-.neres aliinenticies que náe pessam ser mais utilirades na data prevista, bem ceme, desebrigará a Centratante ae
pagamente respective,-cem glesa na mediçáe de pagamente, sem prejulzre ás puniç.ões legais e admiriistravas que
a ecerrencia prevecar.
13.5. Reper ne praze estabelecirle, apõs cemunicad.e da Centratante, realizade per qualquer meie, es gõrieres
alimenticies develvides, cuja cemunicaçáe decumental será encaminhada á Centtatada pesteriermente, em um
prare de 24 heras.
13.6. Retirar, ne praze de 24 heras, apõs cemunicade da Centratante per qualquer meie, es gõneres alimendcies
fernecides em quaisquer das descenfe.rm.idades centratuais. l*-láe ecerrende a retirarla, a Centratante estará isenta
de pagamente referente aes mesmes, de¬vende ser efetuada carta de cerireçari, ez-rcluincle efis) predute(s) da lflleta
Fiscal respectiva.
13.7. Cemunicar á Gerencia de Alimentaçáe EsceIa.r eventual impessibilidade ne fernecimente de algum des
gõneres alimenticies centratade, a fun de que esta estabeleça subslituiçáe de gõnere per similar em 24 heras apõs
e envie da requisiçiie.
13.8. Iii. vedade de credenciade rede e qualquer tipe de centate cem as Unidades Escelares, para tratar de assuntes
pertinentes aes itens e/eu medidas de reseluçáe de assuntes afins, eabende á Gerõnei.a de Alitnentaçáe Escelar,
serem dernandades para tais questões.
13.9. Ident.iticar em tedas as Netas Fiscais ernitidas a especitieaçáe de predure, cenferme censta da requisiçáe.
13.10. Identificar em tedas as Netas Fiscais emitidas e nt'1me.re das requisições, numeradas pele scter rcspensável.
13.11. Censigriar nas Hetas Fiscais tedes es itens nas telalidades, censtantes nas requisições numeradas pele scter
respensável.
13.12. I.-"'ernecer, ne case de falta de al.gu.m predu te, eutre, mediante auterizaçáe da Secretaria de .Educaçáe Básica,
mantende e preçe inicial de predure e a qualidade efertada anteriermente.
13.13. A aquisiçáe des gõneres alimenticies É de tetal respensabilidade de credenciade, bem eeme e seu transperte
até e esteque intlicade pela Sl-L`.IÍ)l_l'C.
13.14. CI transperte des gerieres alimenticies fernecides deverá ser reslizade per veicules adequades, em perfeite
estade de censeivaçáe, higiene e cem e laude de visteria des veicules, rude em cenfermidade cem as eaigõncias
legais da Agõtlcia I`~laIcienal de Vigiláticia Sanitária - ANVISA.
13.15. As instalações des credenciades pederáe ser inspecienadas per Ifllun-icienistas e/eu demais prefissienais
qualific-ades, pertencentes ae cerpe tecnice da Centratante, sem avise prévie, náe pedende e crede.nciade criar
embaraçes eu empeeilhes a sua eirecuçáe.
13.16. A SEDUC aplicará ae credenciade as penalidades previstas ne Centrate e na leg-islaçáe em viger, pele
descumprimente de quaisquer ebrigações de sua respensabilidade.
13.17- A Centtatada se respensabiliza e:-zelusivamente, per qualquer centrataçáe de terceires, ez-d_rni.nde a
Centratante de qualquer respensabilidade civil, criminal eu trabalhista perante estes terceir . eq itratades, bem
eeme per quaisquer õnus, direites eu deveres tlecerrentes da legislaçáe tributária, previden 9 = puztária,
decerrentes da eiteeuç-i-ie de Centtate. II L I
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13.18. Respeitar e cumprir tedas as dispesiçecs legais eu regulamentares aplicaveis a preteçiie de meie ambiente,
transpertes de residues e defesa de censun-rider centidas ne Centrate e em qualquer lei, decrete eu regulamente
federal., estadual, municipal eu disciplinar.
13.19. Dcerrende atrase ne cumprirnente des praaes centratuais de entrega de qualquer genere alimenticie, per
culpa de credencia de, ficara firtad a, em faver da Clenttatan te, multa estipulada em Centrate, ate e limite a.li também
estabelecide. Na hipdtese em que e valer da multa fer superier ae limite estabelecide em centrate, ecerrera a
rescisae de mesme, independentemente de qualquer nedficaçae per escrite, sem prejuiae da aplicaçae das demais
penalidades previstas ne Centrate eu em lei.
13.2(1+. Eventuais despesas adicienais eu preju.i;‹:es previstes ne (;`entrate, imputaveis de credenciade, seriie
ressa..rcides em até 3D (trinta) dias após a devida cemprevaça.e da Centratan te, mediante descentes nes pagamentes
clcvides at Centratatla.
23.21. O credenciade nae pedera negeciar cern terceires qualquer fatura de services, duplicata eu qualquer
instrumente reprcsentative de direites credítdries er.inndes de Centrate celebrade.
13.22. C1 de credenciade nae pedera transferir eu ceder, a qualquer titule, es direites e ebrigaçdes assu.m.ides ne
fllllentrate.
'1 3.23. O Credeneiade Respensahilizar-se-a peles vicies e danes decerrentes de ebiete, de acerde cem es artiges
Í2, 13 e 17 a 27, de Cddíge de Defesa de Censumider (Lei n'“` 8.078, de 1990);
23.24. Cllsservat, ne que ceuber, e Cedige Civil Brasileire, nermas tecnicas, as leis e es regulamentes pertinentes.

14. ea cemraarraçae E ea vreeivcta De ceN'r'aaTe
14.1. Após a aprevaçae das amestras e reselucae de pessiveis recurses administratives, para efetivar a centrataçae
desta CHAMADA PUBLICA a Prefeitura de Municipie de lvlerada Neva, pres seguirá cem ea ates para fermalizar
a ..›.-. . `ãe at -. - re _;_.ú e -_...de Lie de aee _. em e ar _ -.=_ Lei _ ü11e
cem as reseluçües de FN DE citadas neste instrurnente, respeitande a erdem de classificaçãe.
14.2. O l“'et^t1eci.rnet1te des gëneres alimenticies sera auteritsatfle apes a assinatura e publlcaçãe de centrate, sende
assim, apes a netiftcaçãe es prepenentes selecienades tetãe e praae de O5 (cince) dias úteis para cempatecerern
na sede de Pace Municipal na sala da CÍ.en1issšie de Licitaçiie, para assinar e centrate.
14.3. O praze acima estabelecide para assinatura de Centrate pedera. ser prerregade uma única vea, per igual
periede, qtiande selicitade fermalmente pele prepenente selecienade, durante e seu ttanscurse e, desde que
ecerra metlve justíficade e aceite pela r\dministraçiie.
14.4. Nat: sende assinade e centrate, peclera e ergãe requisitante cenvecar a.(s) euttafis) prepenentefis)
classif`tcada(s), se.rn prejuiae das sanções previstas na legislaçie pertinente.
14.5. A entrega des predutes dcscrites neste edital sera em cenfermidade cem a necessidade da Secretaria
Municipal de Edueaçae ehservantle es t'.t'er1egtaII1as censtantes nes ane:-:es deste edital.
14.6. Os crenegramas de entrega des predutes pederae ser readequades de acerde cem as necessidades da
Eieciretaria Municipal de Edticaçarâ em cencerdancia cem es prepenentes centtatacles, sende registradas tedas as
mudanças em ane1~:c- aes centrates.
14.7. Os (_`.enttates firmades terãe a vigência de ate 31 de descinbre de 2023, pedende ser aditivade nes cases e
fermas previstes ne a.tt. 57 e incises da l...eí Federa.l 11° 8.666/93 e suas altcraçifics pestcríeres.

Paragrafe Uniee: A centrat'a.çae de cada participante venceder (ferrnal, infermal eu preduter individual) ficara
cendicic-.nada ae l..aude de Inspeçae Tecnica eniitide per lšlquipe Tecnica da Secretaria de Agricultura, Pecuaria e
Rccurses l--Iidrices, cemprev ande que es rnesmes estae aptes a ferneccr e(s) predute(s) a ser-(em) cenrratade(s).

is. na Eivraeea E atect-nstmetsrre ne eajere

15.1. C3(s] el;¬jete(s) desta CHAMADA PÚBLICA sera(iie) entreguefis) em perfcita(s) cen' ãe(Er s de censurne,
nes cita tes termes das centra tacdes levadas a efeite durante a vigência de centrate, sem q lquerd __ - . . dici nal-\\ .t .
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15.2.. CJ(s) el:›jete(s) desta CHM*/[ADA PÚBLICA serãe entregue(s) e reeel::ide(s) previseriamente ne ãmlziite
estabelecide neste Edital e Ane:-res, levande em censideraçae e centrate para efeite simultanee eu pesterier
veriiicaçae, cenferme e case, da cempatileilidade cem as especificações pactuadas, envelvende a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfdta adequaçae, rcsultande ne recebimente definitive, elzwseivade e pra.-se de 24
(vinte e quatre) lieras cerrides de sua entrega.
15.3. C1 recebimente definitive nae esclui a respen salsilidade de(s) centratade(s), nes termes das prescrições legais,
pedende levar ae cancelamente de centrate, sem prejuiae das sanções previstas neste Edital e Centrate dele
decerrcntes.
15.4. C) inicie da entrega des predutes sera de acerde cem e crenegrama previste ne centrate e levande em
censideraçae e lierririe nermal de ez-rpediente des lecais indicades para recebimente.
15.5. Seršie reieitades ne recebimente es predutes que apresentarem sinais de deterieraçae eu enilzralagem
defeituesa eu inadequada, que ei-tpenlia e predute ii centaminaçãe e/eu deteeieraçi-ie, eu que riiie permita e
perfeite armazenarnente de predure.
15.6. A entrega de ebiete, quande selicitada, cerrera per centa e risce de centratade, e sera entregue de acerde
cem as necessidades de ergiie requisitante, nas sedes funeienais de cada escela.
15.7. Ne case de precessamente de predure de eirgarriaaça'e da agricultura familiar per terceires (ea.: iergute), deve
eaistir cm centrate fermade entre. es agriculteres preduteres de leite (asseciações/ceeperativa eu ferneceder
individualji e a empresa precessadera (terceirizada). A empresa devera manter tedes es registres cem e Ministerie
da Agriculntra, Pecuária e Alaastecimcnte (lVli'\.Prlt), ANVISA, registre estadual e municipal, quancle necessãries
em relaçae ae predure precessade.
15.'/'.1. A embalagem devera traaer ei-:plieitamentc inferrnações legais da empresa beneficiadera, inclusive es
registres sanitiiries (SIM), inclysigg para as pglpas de fzgtas, assim eeme indicar que e predure É eriginade da
ceeperativa eu asseciaçiie de agriculteres familiares cem dades de identifiquem e empreendimente, tais eeme:
CNBJ, neme, endereçe, dentre eutras in fe rmações.
15.8. As carnes cleverãe ser entregues tetal.mente cengeladas e devem vim acempanhadas de cemp.reva.ete de
abate que devera ser realiaade ne abatedeure púelice municipal de Merada Neva.

16. DA ENTREGA DO OBJETO, DA FDRÍMA DE PÀGAMENTD E DO REEQUILIBRIO ECÚNÚMICD

16.1. Pedcrae ser firrnades centrates, que serae tratades de ferma autõnema e se suhmeterae igualmente a tedas
as dispesições censtantes da I..ei N". 8.666/93, inclusive quante as prerregações, alterações e resc.isões.
16.2. DAS URDENS DE COMPRAS: Os predutes centratades seriie entregues mediante er-tpedicãe de
ORDEH5 DE C.t'_`)`l\/lPR_AS, per parte da administraçae ae credenciade, que indicarãe es quantitatives a serem
entregues, de acerde cem a cenveniencia e epertu.nidade admini.st.rativa, a necessidade e dispenibilidade financeira
da COl*~1TR.A'1`Al“¬-1TEi.
16.2.1. A Ordem de. Cempra erniticla centers es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae beneficiarie de centrate ne seu endereçe fisice, eu enviada via fac-simile ae seu númere de telefene, eu ainda
rernetida via e-mail ae seu ende.reçe eletrõnice, eujes dades censtem de cadastre municipal.
16.2.2. CJ credenciade devera entregar es predutes selicitades na Ordem de Cempra, epertunidade em que
recebera e ateste declarande e femecimente. Os predutes serae entregues nas seguintes cendiçõcs:
a) Nes lecais determinades pela secretaria requisitantc de presente precesse licitarerie indicade na Ordem de
Cernpra;
1:1) Ne praze de ne 1¬na:-tit¬i¬ie de [15 (eirigg) dias cQ¡|;;`des, apds e recebimente da Cirdem de Cempra ne herarie
de 071-i as 1311 (liersitie lecal).
162.3. O aceite des predutes pele drgãe receleeder nae exclui a respensabilidade civil de ferrieceder per vicie de
quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas neste in. ú ente cenveeaterie.
16.2.-4. Os predutes devem ser entregues cenferme selicitade na Clrdem de C npra, ebservan ` igresamente
as especificações centidas ne lnstrum.ente Cen.vecatõrie, ne Terme de Ref - êneia e. ebservaçõ 'cr-1 -- . t- de
sua prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
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16.25. Para es predutes ebjetes deste credenciarrieiite, devera ser emitida fatura e neta fiscal em eeme de da(s)
unidade(s) gestera(s) de lV.[unicipie de l\/1CJR.f'tl'3.A HÚVA/CE.
16-2.51. As infermações necessarias para errtissae da fatura e neta fiscal deverae ser requeridas junte a(s) unidade(s)
gcsterafisj.
16.2.6. Ne case de ceiistataçae da itiadequaçae de predure fernecide as nern¬ias e ei-tigencias especificadas neste
edital, na erdein de cempra e na prepesta vencedera a administraçae es recusara, devende ser de imediate eu ne
praae mastime de 24 (vinte e quatre) lieras adeqiiades as supracitadas cendições, selzi pena de aplieaçae das
penalidades ealiiiveis, na ferina da lei e deste instrttmente.
16.3. Os predutes centratades deverae ser entregues, ebservande rigeresamente as especificações centidas ne
Te.rine de Refereiicia, nes aneites desse instrumerite e dispesições censtantes de sua prepesta de preçes, bem
ainda as nermas vigentes, assuminde e centratade a respensaliilidade pele pagamente de tedes ea impestes, tairas
e quaisquer ónus de erigem federal, estadual e. municipal, bem ceme, quaisquer encarges judiciais eu ei-ztrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciaries, fiscais e ceinerciais resultantes de fernecimente que lhes sejam iinputaveis,
i.neli.isive cem relaçae a tercei.res, e ainda:
a) A reparar, eerrigir, remever eu substituir, as suas expensas, ne tetal eu em parte, e ebjete em que se verificarem
vícies, defeites eu iricerreções,
lg) Respensaliiliza r-se peles danes causades diretamente a .Ade-iinistraçae eu a terceires, decerrentes de sua culpa
eu dele na eitectiçae de fernecimente, eae ei-tcluinde eu reduainde essa responsabilidade a fiscalizaçae eu e
acemparihan.¬iente pele órgae interessade.
16.4. O pagamente sernente sera efetuade após e "a.teste”, pele servider cempetente, da Neta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que centera e detalliamente des predutes entregues.
16.4.1. CJ “ateste” fica cendieienade a verificaçae da cenfermidade da Neta Fiscal/ Fatura apresentada pela
Cenlratada cem es serviçes efetivamente prestades.
16.5. I-lavende erre na apresentaçae da Neta Fiscal/Fatura. eu des decumentes pertinentes a centrataçae, eu,
ainda, ci.reunstanc.ia que impeça a l.iquidaçae da despesa, e pagamente ficara pendente ata que a l'_`.entratada
prevideneie as medidas saneaderas. Nesta hipótese, e praze para pagamente iiiiciar-se-a após a cemprevaçae da
regulariaaçae da situaçae, nae acarretande qualquer ónus para a Centratante.
16.6. Sera efetuada a retençae eu glesa ne pagamente, prepercienal à irregularidade verificada, sem prejuire das
sanções cabíveis, case se censiate que a Centratada:
16.6.1. l”~lar'_i preduaiu es resultades acerdades;
166.2. lL`Jei;-teti de eitecutar as atividades centratadas, eu nae as eitecuteu cem a qualidade minima ei-tigida;
16.7. .Antes de pagamente, a Centratante reaiizara censulta para verificar a. manutençae das cendições de
habilitaçae da Centiratada, devende e restiltade ser impresse, atitenticade e jtintade ae precesse de pagamente.
16.8. O pagamente sera efetuade per meie de Cflirdem Banearia de Cródite, mediante depósite em centa cerrente,
na ageiicia e estabeleeiinente bancarie indicade pela Centratada, eu per eutre meie p..reviste na legislaçae vigente.
16.9. Sera censiderada eeme data de pagamente e dia em que censtar eeme emitida a erdein l:iancar.ia para
pagamente.
16.10. A Centratante nae se rcspensahilizrara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centtatada, que
perventura nae tenha side acerdada ne centrate.
16.11. - Cicerrende atrase n.e pagamente, desde que a CONTRATADA nae tenlia cencerride, de alguma ferma,
para e atrase, e valer devide devera ser acrescide de encarges me.ratóries aptirades cem base na variaçae de Indice
Geral de Preçes - Dispenibilidade Interna. (IGP-Dl), divulgade pela Fundaçae Getúlie Vargas, ne periede
cempreendide entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e critórie "pró-rata tei¬nperis" para as
atualizações nes subperiedes ii¬iferie.res a 3iÍl(ttinta) dias.
16.12 - Deverae ser emitidas faturas de encerramente ae fndar es vincuies de Centrate per esgetamente de
elzijete, per final. de praae eu rescisae centratual.
16.13- Serae descentades de (ferma .integral eu parcelada) selzire e valer da fatura, es valeres decerrentes de
inden_i:-rações eu de multas cv'erit¬uali¬nerite registradas.
16.14 - Na hipótese de sebrevirem fates imprevisíveis, eu previsíveis, perem de ónsequëneis nel - la iis,
retardaderes eu irnpeditives da eitecuçae de ajustade, eu ainda, em case de ferça aier, case fe. ` li if i t de
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pr.i.ncipe, cenfigurande alea ece.nórniea ei-:ttaerdinaria e ei-:tra centraiual, pedera, mediante precedimente
adininistrative ende reste demensttada tal siniaçati e terme aditive, ser restaI::e.lecida a relaçae que as partes
pactua.ran¬i inicialrrien te entre es enca.rges de centra tade e a retribiiiçae da Adrrtinistraçae para a justa. rernuneraçae
des predtites, ebjetivande a manutençae de equilibrie ecenómice-financeire inicial de centrate, na ferina de
artige art. 40, Xl e.in censenancia cem e art. 55, Ill, da Lei Federal n”. 8.666/93, alterada e censelidada.

iv. nas Aifiuaaçöiss is na Fiscarizaçae no centazvre

17.1 - Ne .interesse da fÍ_ICIl\l"l`ft.i-'1TAl*¬I'1.“l.i, e ebjete deste instiumente cenvecatórie, Terme de Referencia e aneires
pedera ser suprimide eu acrescide até e lim.ite de 25"/ti (vinte e eince per cente) de valer inicial da eentrataçae,
facultada a supressae alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferrrie dispeste ne ar-tige 65, § 1° e 2 8,
incise ll da Lei n° 8666/93.
17.2~ Ne in.teresse da Administraçae, e valer inicial atualizsade da centra taçae pedera ser aumentade eu suprimi.de
ate e lirnite de 25% (vinte e eince per cente), cein fundamente ne art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n° 8.666/93.
17.3» e credenciade fica ellirigada a aceitar, nas mesmas cenclições licitadas, es acrësciines eu suptessões que se
fizerem necessa.r.i.as.
17.4- Nenhum acrasciine eu supressae pedera eitceder e limite estabelecide nesta cendiçae, ei-teete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.
17.5 - A fiscalizaçae de centrate dar-se~~a nes terines de art. 67 da Lei 'Federal 8.666 de 1993, sera designade
representante para aceinpanhar e fiscalizar a entrega des predutes, anetande ein registre próprie tedas as
ecerrencias relacienadas a esecuçae e determinande e que fer necessarie a regularizaçae de falhas eu defeites
ebservades.
17.6 4 A fiscalitaçae nae ezztclui nem reduz a respensalziiiidade da centratada, inclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tacnicas eu vícies redi`ei|:óries, e, na ecerrência desta,
riae implica cerrespensahiiidade da Adniinistraçae eu de seus agentes e prepestes, de cenfermidade eerri e art. 70
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
17.7 - O representante da Adininistraçae anetara ein registre próprie tedas as ecerróncias relacienadas cem a
ei-recuçae de centrate, indicande dia, mas e ane, bem eeme e neme des ftincieiiaries a regularizaçae eventualmente
envelvides, deterrninande e que fer necessarie a reguiarizaçae das falhas eu defeites ebservades e enca.minl'iande
es apentainentes a auteridade cempetente para as previdencias caltiiveis.

is. nas saivçeas E INFRAÇÓES _ztDMn~«iisTiutTiVas

18.1. Cemeter infiaçae administrativa, nes terrnes da Lei n° 8.666/ 93 e suas alterações:
l8.1.'l. lëlae assinar e centrate, qiiande cenvecarla dentre de pra;-.ie de validade da pestaj,
1.8.1.2. Apresentar decumentaçae falsa; ' . ~
18.1 .3. Deiaar de entregar es decuinentes e;ztig~ides ne crcdi:I1üia.lT1¢i1iE1; \ \

ll
18.1.4. Nan mantiver a sua prepesta dentre de praze de validade' _
iai. ' ti* --I\gil"i"5. Cempertar-se de mede im eeee, im _
18.1.15. Cemeter fraude fiscal; Íj ,,, "*“_,
18.1.7. l4`izer declataçae falsa;
1.8.1.8. Ensejar e retatdamente da ei-:ecuçae de centrate.
18.2. f'\(C-il) cret'lericia.da(e) que cemetet' qualquer das infraçfiics diseriniiriaclas ne suliiitein antcriet ficara sujiiita., sem
prejtiiae da respeiisal:›i.lidade civil e. cr.i.minal, as seguintes sanções:
a. Multa de ata 10"/i (dez per cente) sebre e valer estimade cIe(s) item(s) prejudicade(s) pela eenduta de
credenciade;
la. lmpeclimente de centratar cem a Administraçae Pública, pele praze de ate eince anes;
182.1. A penalidade de multa pede ser aplicada cumulativamente cem as dentais sanções.
18.3. A aplicaçae de qualquer das penalidades previstas realizat¬~se-a em precesse administrative que assegurara e
centraditórie e a ampla defesa, ehservande-se e preccdirnente previste na Lei n° 8.666, de 1993.
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18.4. A atiteridade cempetente, na aplicaçae das sanções, levara em censideraçae a gravidade da eenduta de
irifrater, e carater educative da pena, bein eeme e dane causade a Administraçae, ebscrvade e princípie da
ptepercienaiidade.
18.5. As multas serae recelhidas em faver da Ceritratante, ne praze ma:-time de 10 (dez) dias, a centat da data de
reeebimente da cemunicaçae enviada pela auteridade ceiupetente, eu, quande fer e case, inscritas na Divida Ativa
e cebradas judicialmente.
18.6. As sanções aqui previstas sae independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
cuinul.ativaine.11te, sem pre.juíze de eutras inedidas cabíveis.

19- na 1=RitUDF. E na CORRUPÇÃO

19.1. Os credenciades devem ebservar, e mais alte padrae de etica drtrante tede e precesse administrative, de
centrataçae e de ei-:ecuçae de ebjcte centratual. Para es prepósites deste itein, definem~se as seguintes praticas:
a) “pratica cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selieitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e ebjetive
de influenciar a açae de servider públice ne precesse administrative eu na ea-:ccuçae de centrate;
b) “pratica fraudulenta": a falsificaçae eu einissae des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de chamada
pifiblica eu de e:-iecuçae de centrate;
c) “pratica cenluiada”: esquematizar eu e.stabelece.r um acerde entre duas eu mais participantes, cem eu sem e
cetiliecimente de representantes eu prepestes de órgae requisitante, visrmcle estabelecer preçes em niveis artificiais
e nae-cempetitives;
ci) “pratica ceercitiva“: causar dane, eu ameaçar causar dane, direta eu indiretainentc, as pesseas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participaçae ne precesse eu afetar a eitecuçae de centrate.
e) “pratica ebstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar eu ecu.lta.r prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes
representantes de erganisme íinanceire multilateral, cem e ebjetive de imperiir materialmente a apuraçae de
alegaçóes de pratica prevista neste subitem; (2) ares cuja inteitçae seja impeclir materialmente e eitercície de direite
de e erganisme financeire multilateral premever inspeçae.
19.2. l“-la hipótese de financiamente, parcial eu integral, per erganisme financeire multilateral, mediante
adiantamente eu reembelse, este erganisme i.mpera sançae sebre uma empresa eu pessea fisica, para a euterga
de centrates financiades pele erganisme se, em qualquer meinent.e, censtatar e envelvimente da empresa,
diretamente eu per ineie de um age.n te, em praticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu ebstrutivas
ae participar da licitaçae eu da ez-tecuçae um ceiitrate financiade pele erganisme.
19.3. Censiderande es prepósites des itens acima., a vencedera eeme cendiçae para a centrataçae, devera
ce ncerda.r e auterizar que, na hipótese de e centrate vir a ser financiade, ein parte eti integralmcrite, per erganisme
financcire multilateral, mediante adiantamente eu reembelse, permitira que e ergariisme financeire e/eu pesseas
per ele ferinal.mente indicadas pessain i.i¬ispecienar e lecal de eiteeuçae de centrate e tedes es decumentes e
regisnes relacienades ae preeedimente administrative e ii eirecuçae de centrate.
19.4. .A centratante, garantida a pravia del:`esa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
cempi.-evar e envelvimente de representante da empresa eu da pessea Esica centratada em praticas eerruptas,
frauduientas, cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da lieitaçae eu na ezrecuçae de centrate financiade per
erganisme Enanceire multilateral, sem prejuíae das demais medidas adininisrrativa.s, criminais e cíveis.

20- DAS RESCISÕES CDHTRATUAIS

20.1. A i.ne:~:ecuça'e retal eu parcial de centrate enseja a sua rescisae, se heuver uma das ecerrëncias prescritas nes
artiges 77 a 81 da Lei n” 8.666/93, de 21/06/93;
2111.1. A Rescisiie de eeiitrate pedera ser:
a) Determinada per ate unilateral e escr-ite da centratante, nes cases ei.iuiuerades nes ineises I a XII e ÊII de
art. 78 da lei 8.666/ 93, netiticande-se a centratada cein antecedência minima de 30 (trinta) as, ebservade e
dispeste ne art. 109, “1“, letra “e", da mesma lei; í "
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Iri) Amigavel, per acerde entre as partes, case haja cenven.iëi1cia para a centratante, reduaída a ten-ne ne Precesse
Administrative, desde que, c.timpride e estabelecimcnte ne § 1° de art. 79 da Lei 8.666 ,Í 93; c) Judicial, nes termes
da legislaçae vigente.
20.1.2. A Rescisae administrativa eu arnigavel sera precedida de aurerizaçae escrita e fundamentada da auteridade
cempetente;
20.1.11. Os cases de rescisae centratual serae fe.ri¬nali¬nente metivades nes autes de precesse, ficande assegurade
e centrarlitórie e ampla dc.fesa.
20.2. Censtituem metive para rescisae tie Centrate:
a) O nae~-cumpiiinente de clausulas centraiuais, especificações e praaes;
b) O cumprimente irregu.lar de clausulas centraniais, especificações e prazes;
c) A lcntidae de seu ctimpiimcnte, levande a Administraçae a cemprevar a impessibilidadc da cenclusae des
serviçes eu fernecimcnte nes prazes estipulades;
d) C1 airase injustificade de i.nície de serviçe sem justa causa e previa cemunicaçae a Adininistraçae;
cj A paralisaçae de serviçe eu de fernecimente, sem justa causa e prévia cenuinicaçae a Arlitiinistraçae;
f) CJ desatendimente das determinações regulares da auteridade designada para acempanliar e Eiscaliaar a sua
ei-tecuçae, assim eeme as de seus superieres;
g) Cl cemetimerite reiterade cle faltas na sua esecuçae, anetadas na ferma de paragrafe prirneire de artige 67 da
1..ei n° 8.666, de 21 de junhe de 1993;
h) A decretaçae da falëiicia eu instauraçae da inselvóncia civil;
i) A disseluçae da seciedade eu e fale.citne.nte de centratade;

A alter-açae secial eu a meclificaçae da finalidade eu da estrutura. da empresa que prejudique a ei-:ecuçae de
Centrate;
lt) Raaões de interesse públice, de alta rclevancia e ample eenhecimente justificadas e determinadas pela ma:-:ima
auteridade Administrativa a que esta suberdinade e centratante e e:-:aradas ne precesse Administrative a que se
refere e Centrate;
1) A supressae, per parte da Aclministraçae, des materiais, acarretande medificações de valer irticial de C_`.enttate
alóm de limite permitide ne paragrafe priineire de artige 65 da Lei nf' 8.666, de 21 de junhe de 1993 ein case de
nae cencerdancia per parte da empesa;
m) A stisperisae de sua e:-:ecuçae per erdcin escrita da Administraçae, per praze stiperier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de cal.ainidade pública, grave perturbaçae da erdem interna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que tetalizem e mesine praze, independenteinentc de pagamente ebrigatórie de indenizações pelas
sucessivas e centratualmente irn.previstas desiuebiiiaações e mebilizações e. eutras previstas, assegurade ae
centratade, nesses cases, e direite de eptat pela siispensím de cumprimente das ebrigações assumidas ata que seja
nerrnalizada a situaçae;
n) .A ecerróncia de ca se fertuite eu ferça inaier, regularmente eeinprevada, impeditiva da eitecuçae de centrate;
e) (Í) desctiin_primente de dispeste tie incise V de art. 27, sem prejuíze das sanções penais cabíveis;
p) Ci recenhecimente des diteites da Administraçae, em case de rescisae administrativa prevista tie art. 77 desta
Lei;
q) A subcentrataçae tetal eu parcial de seu ebjcte, a asseciaçi-ie de centratade cem eutrem, a cessae eu
transferencia, tetal eu parcial da pesiçae centratual, bem eeme a fusae, cisae eu incerperaçae, que implique
vielaçae da Lei de Licitações eu prejudique a regular ei-recuçae de centrate.

ai. Das Disvestçeus GERAIS

21.1. A pa.rticipaçae de prepencnte a presente Charnada Pública, pressupõe a aceitaçae pele inesme, das cendições
estiptilatlas deste Eclital.
21.2. Case e prepencnte selccíetiade nae preceda a assinatura de cei1trs.te ne praze p.reviste aós a netifieaçae
pela Prefeitura, decaira direite de preferói-icia a centrataçae, alem de se sujeitar as demais sa çõe z -_ eres.
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21.3. O inicie das entregas des gi-.ricres alimenticies sera irnecliatamente após e reeebimente da erdem de cempra,
citpedida pela Divisae de Cempras da Prefeittira de MÚRADA NDVA em cencerclancia cem es prazes
estabelecides nes crenegramas fiitades.
21.4. l'~ia centagem des prazes estabelecides nesta CHAMADA PÚlšI.lCA, ei-tcluir-se¬a e dia de inicie e incluir-
se-a e de vencin¬ie.nte e censiderar-se›~ae es dias censecutives, ei-tcete quande fer e:-:plicitamente dispeste em
centrarie. Só se iniciam e vencem prases referides neste artige ein dia de eitpediente ne órgae eu entidade.
21.5. l\~lae havende espediente ne órgae credenciader eu ecerrende qualquer ate/ fate superveniente que impeça
a realizaçae da abertttra des envelepes na data marcada, a sessae sera autematicamente 'transferida para e 1”
(primeire) dia útil subscqtiente, ne hera.rie e lecal estabelecides neste EDITAL, desde que nae haja cemunicaçae
eficia] da PI-`tEFEl"I.`URA em sentide centrarie.
21.6. facultada a A uteridade Cempetente, em qualquer fase deste cliamamente públice, a pre.ineçae de diligência
destinada a esclarecer eu cemplementar a insttuçae de precesse, veclada a iriclusae pesterier de decumente eu
infermaçae que deveria censtar ne ate da sessae pública.
21.7. CJ(A) C.entrarade(a) ficara respensavel per quaisquer danes que venha a caiisat a terceires eu ae patrimónie
da Entidade deste credenciainente, reparande as suas custas es inesines, durante a ezecuçae des serviçes
centratades, sem que lite caiba nenhuma indeniaaçae per parte da Entidade deste cl-iamamente.
21.8. vedade ae servider des órgaes e entidades da Administraçae Pública Estadual, inclusive Fundações
instituídas eu mantidas pele Peder Públiee, participar eeme prepencnte, direta eu inditetaine.ntc, per si eu per
interpesta pessea, de presente precesse de chamamente públice;
21.9. A decumentaçae apresentada para fins de habilitaçae fara parte des autes deste ci:edenciamerite e nae sera
clevelvida ae credenciade;
21.10. Anuim eu revegar, ne rede eu em parte, e presente cl-iamamente públice, a qualquer tempe, desde que
ecerrentes as hipóteses de ilegalidade eu interesse públiee, dande ciência aes interessades;
21.11. O desatendimente de ei-:igëncias ferinais nae essenciais dei:-tara de impetrar ne afastamente da prepencnte,
desde que pessíveis a e:-tata cempipeensae de sua prepesta e a aferiçae da sua qualificaçae, durante a. realiaaçae de
sessae pública da CI'.lAIví.ADA PI_l.I3LlCA.
21.12. As prepencntes assumem es custes para a prepataçae e apresentaçae de suas prepestas, sende que e órgae
credenciader nae se respensabilizaiça, ein qualquer hipótese, per estas despesas, independentemente da cencluçae
eu de rcsiiltade da CI-l.AI'ví.A.DA PLJELICA.
21.13. D8 CCJNTILATAÍDOS ebrigam-se a manter, durante a idgóiicia deste Centrate, tedas as cendições de
habilitaçae e qiialificaç`.-'ie ei-:igidas ne Eclital da Chamada Pública
21.14. O Cenirate decerrente da presente CI=I_Alv1ADA PI_l`liL1CIA nae pedera ser ebjete de cessae eu
transferência, .ne rede eu em parte, a nae ser cem prêvie e eitpresse censentimente da Administraçae Pública
Municipal.
21.15. Quem prestar deelaraçae falsa ne decumente de que trata es itens anterieres, sujeitar«se-a as penalidades
previstas na legislaçae.
21.16. Cópias de Edital e anei-:es serae fernecidas na sala da Ceinissae de Licitaçae, ne herarie de eirpediente desta
I-lrefeitura, eu atravós de site: g*g,fi.v.tce.c;,.¡'rtiv.hr.

22. - DD FORD

22.1» Fica eleite e fere da Cemarca de Merada lileva, Estade de Ceara, para teda e qualquer centtevórsia
eriunda de presente edital., que nae pessa ser rcselvida pela via administrativa, renunciand ri desde ja, a qualquer
eutre, per mais privilegiade que seja. l\ll , I\ j

. . lMerada l'~leva - Ceara, 28 de iievcmbre de 2022.

Edilsen Santiage de Cilíveira 1 ,.. . _, , _ ¬-t
Secrctarie de Educaçae Basica I 4/ I l

PREFEITURA MUNICIPAL IDE. MDRADA ND

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANUEL DAEITRCI, N”. 728 - C-'EINITRD -e MDRADA NDVA - CEARA- DEP E2fl4D.0IJO

CHF'-.I 0? 782 84010001-DD - CEF DE E120 171-4 E MAIL Iieitaeaerrl |'i@eutIei:iIt cem hr
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. II... lí_ESTADO DO OEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .I ,.
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ANEXO I

QIIAMADA PÚBLIQA Nr 002 ¿2o22 - SEQUC
TRRMO DE REPRÉNCIA

OBJETO
cON:rmíI¬Aç.AO DP. PEQUENOS PRODUTORES RURAIS GRUPOS PORMAIS OROANIZADOS
EM ASSOOIAÇOISS COMUNITÁRIAS, GRUPOS INPORMAIS ORGANIZAÇÃO IssPON*I'AN1sA
R/OU PRODUTORES INDIVIDUAIS PARA SELEÇÃO DR MELHOR PROPOSTA A'I¬RAvÉS DR
DISPENSA (OI-IAMADA PURLIOA) PARA A FUTURA AQUISIÇÃO De IIRNS DE OONSUMO
(GÊNEROS ALIMENTICIOS) PROVENIRNTES OA AORIOULTIJRA PAI\›III..IAR, DESTINADOS
A ATRNIIPIR As NRORSSIDAIIRS DO PROOIIANIA NAOIONAI. DE ALIMRNTAÇÃO RSOOLAR
(PNAE), SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA.

JUSTIFICATIVA
Anualmente a administraçãn necessita adquirir generns aütnentícius para atendimentu da Rcsuluç-.`=íO II” 38 de 16
de `I1¡hO de 21109 dO FNDE, buscandc- 'rarantir aOs alunOs matriculadds na rede ública de educa .RO de municí inI _ Ez _ _ I P _ *I P
de MORADA NOVA uma alnnentaçiiu adequada. A referida aq~uISIçi=`iO deverá ser precedida através de prOcesSO
Licitaufirin, pOr força dO artige 9”, § 3°, incise I da supracitada resuluçãe e da Lei Federal n” 8.666/93 e alterações
pcIstc1'IcI1*cs.

O Prugrama de. ALIIn.entaçãO Escular - PNAI-:1, deserwulvida pele Fundu Naciunal de Deseiwulviinentu da
'I-¬=.ducaçI`ãO - FNDE, tem cume Objetivu suprir as necessidades alimentares e nutciciunais dus alunes, prOrnO¬=.rendO,
c‹:›nSeque.ntemenLe, Os bens háhitns aliInenI:a..I'eS. Dessa furma, O PNAE cuntribui O crescimentu c O
desenvO1vinIentO das crianças c para I'eO1IIç;-š'Iu dus indices de evasšiu escular, além de furnentar a ecOnOn1ia lncal c
pussihdidade O efetivn cOnLrOle sucial.

Para que esse Obje1:ivO seja alcançadu na sua plenitude, far:-se necessarie O estahelecirnentn de medida destinadas
R c-ti.n1`LzaçãO du plenu fernecimentu da Iiliittcntaçštu escO1ar aOs alunus da Rede Municipal Pública l\/Iunicipal e
MORADA NOVA, bem cOmO au cuinprimentu du que determina a legislaçãn que rege O PNAE.

Uma dessas medidas É a aqiiisiçãe de _gê.1IerOs aiii-nentíciOs perecíveis e niiu perec.iveis a fim de garantir O
.FOrnecirnentO da aIinieIItaçãtI cscO1a1.' I-IOS a1unOs atendidus pela rede pública de ensi_nO cnmpusta de: Creches,
Ensine Infantil, Pre-escular, Ensine Fundamei.-i.Ia.l, Educaçãu de _]`Ovcns e Adultns e O PrOgrama Brasil
Alfa betiaade, atendendu O que Irecumeiida S ResO1IIçãO/FNDE/CD/N” 26 de 17 de junhe de 2013.

A Fim de Oferecer uma refeiçãu de qualidade, O cardiãpiu de alinientaçãu cscular dO municípiu de MORADA
NOVA e elaburadu pur uma equipe de nutriciunistas, levandu em cunta hábitns alimentares prdprius da regiãO,
I:.~eI¬.n ccmu a qualidade de calnrias necessárias, cunfurme czI_ttI-z'I1:›iO em anesu.

Diante dO eitpustu, É necessarie que se prOceda Lu-n precedimentu de Chamai-neIItO úblicu fina dc viabilizar a
aqtiisicãu de aiimentes que ccitipõeni O carelápiu da alirtietttaçãu da Rede Public de Ene' “ II -i 1z\¬I._ -1. ipiu de
MÉJRFLDA NCJVA, através das Ircstâluçücs pertinentes. \\I

_-I 1II~l¡|'."'-'Í| I'

\Il""'-'

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '
AV MANOEL CASTRO N”, TEE - CENTRO - MORAOA NOVA -¬ CEARA- EP E2B‹4D.DDD
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ESTADO DO CEARÁ

OBJETIVO

ElaI:OramOS O presente Tern.-IO, para que nu prOcediInentO legal, seja efetuada a Seleeiícz de prOpOsta mais 'I'antajOsa.
para a /\tln1.inisLtaçiiO Pública Municipal, tende put finalidade definir elernentes que nOrteian¬I II eOntI:ataçI`IO de
fcIrrIecir¬nentO parcelacln de Gêneros AIIITICIILIIJIOS, UISRIICIO ÊI FOIIIIRÇRO de fuI:I.IrI1 I:tIntI:ataçãO, para atctidcr as
necessidades des I¡'rOgtamaS deseiivtilvidus pela Secretaria de Educaçãe I-.IIisiea.

Prepercienar a clientela dO Serviçe púl:IlicO de educa I;ãO a Oferta da relëiçãO necessslria R perinanêfleia dO aIunO na
sala de aula IIO tuI'I'IO de eI'ISi.OO_, de fOI'n'Ia R ITIRIIIÊ-IO IIR c5c.OlR neste pcI'íOdO.

I | ._,. 1 l 1 *_ _ _ _ l I __'PI-On¬_Over uma refeiçae de qualidade atendendu aes prmc-Ipius legais regederea da matena.

_ [_I¡¿¡1¿¡¿,,¡ ,,.¿1,¿,_1|,¡;,,Izz.,¬,-,,¿|-,¡;E U5 I_-Azul-595 deaiíi-Iadds à efetjvaçãu dns mecai-I.iSmOs de prOrnOçãO da edIIcaçšiO em ni-ISSO
Inunicípiu.

ESPECIPICÕES DOS ITENS

ITEMÍ DESCRIÇÃO UND PNAEC A PNAEP IINAEP IPNAEJA. OUANT =
ACEROLA- IN NATURA DE 1"
QUALIDADE. ASPECTO E
COLORACAO A_?IEQUADOs,
GRAU DE MATURIDADE QUI-I
PERMITA II-IANUSEIO
AI'I..I»I.AEEN.IUIzIENTO, LIVRE DE
SIIIIDADES E PERIMEN"II'Os.
EMBALAGEM DA ENTREGAz

I. sACOs TRANSPARENTES RG 4I;II'I seu Iz-.IDILI aus a.5eII
CONTENDO IRO DO PRODI.ITO
COM ETIQUETA
APIIESENTANDO As SEGUINTES
INPORMACOEsz I-¬'I'OME DO
PRODUTO, INFORMACOES DO
PRODUTOR, DATA DE

' PAEIU-r:A.c..AO , PESO I.ÍOUIDO E
, 1-*II.¿_I_:I_f._I¿;_DE IIALIDADE.

[EANANA- (PRATA OU CASCA
VERDE)- DE 1* QUALIDADE,
TAMANHO MIš¬.DI't_I, POR _
A.MADU'IIEcI=.:R), LIVRE DE
'A‹IA.N CNAS, APREsEN'.I'ANI.:IO

,_, *I*IOI:I'*UILA E OIIOII PROPRIO5 DO
'“' PRODUTO LIIIIIE DE I-:ie-I aeee Saes ssee see meu

EERIMENTOS SUIIDADES.
EMEIALAGEM PRIMARIAz
CADOIS DE PLASTICO I.I¬I.zfRE OE
sU_III;IAIII:?.s OU SACOS

___ C_ONTENDO I RO DO P1I.OI:II.I'I"O. _ _ _ _ _ . I
EATATA DOCE- ROXA OU
ERANCA DE I* I;;›UA.I.I.DADP;, I

s. LIVRE DE MANCI--IAS .E__,__,____,____m,_,__\D___,_ RO ese see aeee aes Ases

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA AA,,,,,,,,,,,.‹I,I=› ,

_¿5_I`_l`íI_`i_l1_§_E_N'l`.I*^I_l'¬I]Í?IIZÍ`1I TELIÍTURA __í_,_ __

AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO ¬¬ MORADA NOVA - CEARA- CEF E -4IJ.DDD - Lga
PREEFEITLFIA MUNICIPAL DE MORADA NOVA I _ I 1

CNF-.I Ú? TEE EIII-DIDEID1-DI] - COF DE 920.171-4. E-MAIL: IIDII:-H¢EIüI11I'I@DLItIDD|'L DI'I1.br ¬._,_
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA “IA-A,,,SzP'*~'
ODOR PROPRIOS DO PRODUTO,
LIVRE DE I~¬ERIMEN*I"OS.
EMBALAGEM PRIMARIAz
CADOIS DE PLASTICO LIIIRE DE
SUIIDADES OU SACOS
CONTENDO I Pig, _I_:.~_O PROD TO

I-I.

5.

CI.

H-Izl.-'IIII
I

U .
BISCO“Í"i`¬`"I'.`*I CASEIRO
INGREDIENTES BÁSICOS:
IIARINPLA DE TRIGO OU
POLM'II...HO OU A M IDO DE M II .HO
OU AREIA, ACOCAR, OVO, LEITE,
MANTEIGA OU MARGARINA.
OBS; S.E POSSI¬P.EI.., SEM ACIÇICAR.
EMBALAGEM PRIMARIA=
TRANSPAREN'I“E, CONTENDO
PRODUTO INTACTO, ROTULO
COM As sEGUIN'I'I¬.:S
I.N PORMACO'IsSz IDEN*'I"I.SICACAO
DO PR.ODIITOR,INPOIRI×zLACOES
NU"I¬R'I'CIONAIS, DATA DE
I'=A'II'RICACAO E I/A.I..IDADE
(MÍNIMO DE 1 MES A PAPJITR OA
ENTREGA DO PRODUTO). PESO
I.'iOUIDO SIIIIO.
EMBAISIGEM SECUNDARIAz
PARDOS DES A III RG.

II? I I I 1111 | .I _

RG A-Ie asse I se :-I.-IIIII '

_ _  _m

BOLOS CASEIROS-
INGREDIENTES BAsICOsz
PARINRA DE TRIGO,
MAN'I¬.I-IIGA, LEITE E OROS.
PREI-‹*ERENCIALI×.-IENTE SEM
AÇUCAR, PODENDO AINDA SER
I'_`JI"1i BANA.NA, LAR.I-E.l"~`l`_]I-E E/OU
MILHO. ISI×zIBALAG-EII-1 PPCII.-tARIAz
'I*RANSPAREN'I'E, CON"I*ENDO
ROTULO COM As SEGUINTES
INPORIS-IACOESz IIiIE.NTIPIc:AI,;ACI
DO PRODUTOR, INPORMACOES
NU'IRI'CIC›NA.IS, DATA DE
PAEILICAÇAO E IPALIDADE;
(MINIMO DE S DIAS A PARTIR
DA DATA DE ENTREGA). PESO
I IOUIDO SIIII G.I I' : _ -

CARNE BOMINA (
MIÍISCULO, ACEM, CORAO
DURO)-PEÇA CONGELADA
COLORACAO AVERSIIEISPLADA,
ODOR PROPRIO, LIMPE DE
GORDURA PELANCAS, SEM
CRISTAIS DE GELO DENTRO DA
I.-;MSALAGEM.
EMBALAGEM PRIMARIAz SACO
PI.ASTICO TRANSPARENTE,
CONTENDO ROTULO OIIE
ID_E__NTIPIOIIE_ _O PR‹:';IDI_._I__'IfOR,

UNIÍÉAD 1500 OEIÍID AIDCI 8.-flILII`J
J

I

NG ÉII_`JI,`J BÚIÍI ESÚIÍI ÍIÚD ‹=I.«*-IIÍIIÍI

._ III
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOMA

Av. MANOEI. CASTRO. Ns. Tas - CENTRO - MORADA NOMA - CEARA- CEP -asas .II \ z'I III" ...CNPJ ÚT.TEI2.H4DIDDü1-Úü - COF DE.EI2IJ.17'1-4. E-MAIL: I|CII:aGaOmI'I@I2ILIt|ÇIO CDm.I:II' _
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ESTADO DO OEARA _,_,, ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA »-I'
_-I-I-|-n _I'II í _.-1 ¡-

'I'I'II_I\ IÉHÍ I j-I-I'I'IF\DATA DE PROCESSAMENTO,
DATA DE VALIDADE (A«IÍNIM_A
DE oõ I×zLESES), PESO LIOIIIDIO,
SELO DO SIM, SIE Ou SIR NO
ATO DA ENTREOA,DEvERA
VIR AOOMPANHAOA DO
cOI»›II›RO¬vANTE DO

__AEATEDODRO. __ _
CARNE BOVINA COM OsSOz DE
1* QUALIDADE. OONGELADA.
I_':I1LORAI;EIí> AvE1IA~IELI-L~IDI-I,
ODOE 1¬ROI=RIO, LIVRE DE
GOEDIIRA E IIEIANOAS, SEM
IIEISTAIS DE GELO DENTRO DA
Í S1\‹L1:IALAG EI»-I,
EMBALAGEM PEIMARIAz SACO
:f=1.,.›'\S'II‹:O TRANS1=ARENTE,
OONTEN'OO EOTLILO OIJE
:DENTIEIQDE O PRODUTOR,
:IATA DE PR-OI:ESSAI×IEN"1.“I';I,
DATA DE vA_I..IDADE (MÍNIM-I
DE nó AIESES), PESO LÍQUIDO,
SELO OO SIN, S.I E Ou SI1-L
NO ATO DA ENTREGA,
DEVERÁ VIR AOOMPAN1-IAOA
DO
COMPROVANTE DO
AEATEDOURO. _

I*-ÍG

I-I-H-I-_ HI í | í ;.íí 

I

1900 300 2.200

CARNE EOVINA MOÍDA
(MOSOULO). OONOELADA
I;O1..ORAOÀ O AvEm«nz-.a:1'..I¬IADA,
ODOR PROPRIO, AAOIDA, LIvR1=;
DE GORDURA E 1-¬ELANI:.AS, SEM
OEISTAIS DE GELO DEr¬I'rRO DA
EMBALAGEM.
EMEAIAOEM 1=RIMÁR1Az SAc:O
PLÁSTICO 'TRAIE SEARENTE,
CONTENDO 1IO'1¬ULO ODE
IDENTIFIQDE O PRODUTOR,
DATA DE PR-Or;ESS.AMEN'1"O,
DA'I'A DE IIALIOADE (I×zII.N1AIA
DE IE I×«u_ISES), PESO LÍODIDO,
SELO DO SIM, SIE OLI SIR
NO ATO DA ENTREGA,
OEIIERA VIR AOOMPANI-IAOA
DO cO1vII=EOvAN'1'E DO
AEATEDOU§_O_ ___

I'íG ÚIJII 1500 3I_II_I0 600 6.000

“I” ' .

I

CI-IEIRÚ VERDE - II'-I I'~Ir\'fI`I.IR_r\,
CUMIFCJSTIJ ID!-fl CEECII.I.I“¬~I`I-Ir*I E
C(Í)EI“~lI'1`R(_), CCII\»'[ ;'I.51“EC'I'Ú
VI Ç CIS Cl, B11I.`I.,I-IAI'~1TE E
IIRESCCI, SIÍ-f¿I\‹{ EKÍJHÉSÚ DFI
UNIDADE, SI'.'II\fI .'5II`¬~I_r'\[5`› DE
.-'\I*vLrIREL:\ I\fI`E.I“¬~I"l`IÍ_`l, LIVRE T3151
II\»‹I1=-I_¿_EEEAS ,_§;_D1IOADE¿I __ _ _ , __ _ - __

MCILHCI
1500 2100 51100 400 9.000

I-I-_ I-Izflj _ _  f

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRÀDA HÚVÀ ' -.
AV. MANUEL ÊASTRD. N”. 725 - CENTRE! - MDRADÀ NDVA - CEARAH CEP E204-.Düü I

ONPJn1.1S2.S4umnn1-uu-OOFnS.S2II.1?1¬4.E-mA||.z||¢|mzSmn@SuIISSIz.=ú .br À...-`¡`\ ,___
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ESTADO DO OEAI-IA _
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA EAIHIA-'

I¬.ON*I*AMINAçAO.
EMBALAGEM I>RIMÀRIAz
PLASTICO 'IfI‹LAI¬ISP.AREI¬II*E
ATOI=¬II‹.:O ‹:ON'I'E.NOO
IDEN*I*IP',I'‹:AI;AO DO
PORI~IEO1EDOR. MOI ,HO DE
APRI_I:~OMADAMENTE; ESSO.

|-I~|_-III I.|.|_|-ll-|I-rI_ l_ í | 1--|¬ O

SS* O ,A? *IJ-Í.¬
R,I5g

I. H

FEIJÃO DE GORUA - GRAOS
INTEIROS, ASPEGTO DE NOIIO,
ISENTO DE SUIIDADES E
PRAGAS, AOONDIGIONADO EM
PAI¬.OTE DE O-I RG EM
EMBALAGEM IALASTIGA
RESISTENTE, '.1"RANSPAREN'1¬E
ODM ETIQUETA GONTENI':¬›O AS

I SEGUINTES IN EOIu¬.«IA‹;OI-SSz
NOME DO PRODUTO,
INP‹ORMAI;OES DO PRODUTOR.
DATA DE I='zILBRIcA‹;;A‹:;I , PESO
LÍOUIDO E PI-IAEO O.If.-1
SIALIDADE. _ ___

KG 4-00 500 1800 100

GALINHA OAIPIRA-
ISVISCERADA, SEM PIÍIS, SEM
A.LT'ERAI,:OES VISUAIS DE
DOR TI.¬¬..I~ITURA E ODOR.
EMBALAGEM PRIMARIAz
TIIANSIAAPLISNTE, cON'I¬ENDO
ETIOUE'I¬A DOM DADOS DO
PORNEOEDOII, DATA DO AEATE,
PP_AEO DE vALII:>AUE (MÍNIMO
DE S MESES A PARTIR DA DATA
DE ISNT'REGA), N° DO REGIS'I'1IO
DO SEASIE OU S_I__P_. __
GOIABA- IN NATURA, DE
PRIMELIRA OUALIDAIJIE,
ASPEGTO E OOLORAÇAO
ADEQUADOS, GRAU DE
MATURIOAOE QUE PERMITA
MANUSEIO E
APALAEISNAIvIEN*I'O
ADEOUADOS, LIIIRE DE
SUIIDAOI-IS, PERIME1¬~I'1¬OS.
EMBALAGEM DA EN'I¬REGAz
GADLAS PLÁSTICAS LIVRES DE

ESSUJIDIITLAI _JERIMUM (OABOOLO OU DE
LEITE) DE P OUALIDADE, LIPRE
DE I‹'ERII\zIEN*I'OS E SUJIDADES,
TI RTURA I ODOR PROPIUOS DO
PRODUTO TAMANHO MI:DIO.
EMBALAGEM PRIMÁRLAA

MAMÃO- DE I' QUALIDADE,

I Ç-1 _ ííflfl I? I-I

13! :Z H - _

OAIEAS HPLASTIOAS LIvRES DE
SLI IIDADIÉS.

I'-“-IG 1000 13100 9.000

 

2.800

400 I 1.700

M Iií-Iflí

ISÍG 1 ITI00 2000 3000 4-00 `? .000

É I I-I

KG 600 000 200 0 200 3.600

3 000KG 1600 2000
1'

_ Lu 1 í I _.-M' QOR AMADLIREGER), LIVRE DE
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚHÀDA NDVA

400 7.000

E I

AV. NIÀNDEL CASTRD, H”. TEE -- CENTRO - IIIICIFIADA NDVA - CEARA- CE .' E2040.000
CNPJ 0T.T02.E40I'0001-00 - GGF 0E.!20.'I'i"1-4. E-MAIL: II:-ItaOBOn1I'I@Out| OILOO¿ _* ___-¡;`="\I'”" '--.
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ESTADO DO CEARA Fr, I _.f

PREFEITURÂ NIUNICIPÀL DE MORADA NOVA -CI .- I

SP* ¬'-E
. “_ ISS

PII

qzfi

D1

_
If

'I Í-EFI IMANCI--IAS, APRESENTAI-IDI¡;›
TERTURA E ODOR PROPRIOS DO
PRODUTO, LIVRE DE
PERIMENTOS E SUJIISADES.
EMBALAGEM PRIMARIAz
CAI1›IAS DE PLASTICO I..NRE DE

j . f-I_I-I \ H _

I
I_\ _'_-I - H -

MEL DE ABELHA- PURO, IN
NATITII-LA, PIUIMETRA
O_UALIDADE, ASPECTO E
COLORACAO ADEOUADOS,
LIIIRF. DE CIUSTALIEACAO.
EMBALAGEM PRIMARIAz
BISNAGA DE PLASTICO COM
TAMPA LACRAOA CONTENDO
SIDO/MI. DE PRODUTO.
ETIQUETA CONTENDO
INEORMAÇOES NUTRICIONAIS,
DPKTA DO EIYIVI'-USE,
DATA DE EALIDADE (MÍNIMA
DE S MESES), SELO DO SIM OU
SIP,OU SIE.

[SIG 450 50

\-J

5OO

ÕTIOS DE G"ALINI-IA CAIPIRA-
OITO DE GAL:NI---I.A CAIPIRA,
NOVO, CASCA ÍNTEG-RA, SEM
RACI-IADURAS.
EMBALAGEM PR1MARLAz
BANDEJA D PAPELÃO COEERTA
COM PILME PLASTICO
'I*RANSPAREN'íI¬E CONTENDO
ETIQUETA COM
I I':›EN*I*IPI.CACAO DO
BORN ECEDOR, DATA
DE FABRICAÇÃO, vAI..IDADE
(MÍNIMO IS DIAS A PARTIR DA
ENTREGA), SELO DO SIM, SIE OU
SIP E INPORMACOES

' ONAIS__ _

HJUÊIQ/E3 É I SUB 2,r_'II_III SSOO TO0 '12.G00

I
Li íà H-Pííl-I _"'I'INUTRICI _

POLPA DE FRUTAS» (GOIABA,
MANGA, ACEROLA, CAJU)-
POLPA DE FRUTA CONGELADA,
PREPARAOA COM PRUTAS
LIMPAS E SAS, ISENTA DE
CONT'AMINACAO
APRESENTANDO COLORA‹;AO E
AI=IOM.‹I CORRESPONDENTE AO
SABOR. EMBALAGEMz PACOTES
DE SID O ACONDICIONADOS EM
SACO PLAS*'I.*ICO DE
PO.I...I';ETLLEN O CONTENDO I RO
DO PRODUTO, APRESENTANDO
ETIC¿UE*1¬A COM INFORMACOES
DO PRODIITOR, INI'-'~*OI=LI\»LA‹;IÍIES
NUTRICIONAIS, DATA DE I I I A

__ BABR_ICAC.AO, _ PRADO.) _ DE _ , _ I _ _ 0 _ I
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOIIA _ÀP“'l

CNPJ 07' ?02 04-0I000'I-00 - CGF 00 020 1T1-4 E MAIL iII:ItaOaOI'I'I|1@Out|OO I hr ,_ ,,.-f HI;
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__:-1 I¡I.¡.|.I rn-rn -J-I I 1.111-_ inVALIDADE (MINIMO os MESES) E
N" DE REGISTRO_¿.I_O_ MAPA. .
OUEIJÕ COALNO- A

INGREDIENTES
BÁSICOS LEITE DE VACA
PASTEURIEADO, COAI_.HO
BOVINO, SAI.. E CLORETO DE
CALCIO.
EMBALAGEM PRI1~.IÁP.IAz
PLASTICO TRANSPARENTE

-Is. .PECI-IADO A VACUO EM PECAS
DE .›IPROIs.*II×zIADAI\fIIsNTE 1 RG,
COM ROTULO CONTENDO
INPORMACOI-:S DO PRODUTOR,
SELO SIP, SIE OU SIM,
INFORMACOES NUTRICIC~I¬»;AIS, _
DATA DE VALID.ADE (MÍNIMA
DE Is DIAS A PAR'_Ii'IR DA
ENTREGA.

KG 250 300 1300 EIO 1.930

I
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OBSERVAÇÕES GERAIS PARA O FORNECIMENTO DOS PRODUTOR
I. O Iimite indiViduaI de Venda dO Agi-ierIIIOr Familiar e CIO I:`.mpreendetIOr Familiar Rural para a aIiIrIentaçãO
eserzlar cIeVerIi respeitar O valor ma:ti.mO de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pOr DAP/anO, COrIfOrme a rIOVa
redaçãez dO Art. 39 da ResOII.IçãO CD/FI*-II`JF*Í. n.° 21 de 16 de nO¬VemI:1rO de 2021.

2. NOS preens de referência da pIaI¬Ii1I¬Ia acima estão incluidas as despesas COm frete, reeursOs hun-IanOs e materiais,
assim eOI¬nO COm Os eI1eargOs Eseais, sOCiais, eOm.erCiais, LraI:›aIhistas e prCvi.deneia.riOs e qtiaisquer Outras despesas
necessárias RO I:UrrI[JI'i_IT1_C11tO das Obrigações dCCOI-rentes da presente CODLIBIRCEO.

3. N O easO de prOCessame1ItO dO prOdutO de OrgaIIiEaçãO da agiietilmra familiar pOr tereeirus (ea: iOrgute), deve
eaistir em Ce›I1tratO fOrrnadO entre Os agi-ieuItOres prOdurOres de Ieite {assOCiaçöes/COOpe.IaI_-Na Ou fOrneeedOr
individuai] e a empresa prueessadnra (terceirizada). A empresa devera manter tOdOs Os regiStrOS COm O MinisteriO
da A_I¿-riCI.1II'I.1I'a, Peetiaria e Abasteeimentn (IVLAIJA), A.I?-IVIEA, registm estadual e niunieipal, quandu 1IeCessá.riOs
em reIaçšiO aO prOdI_ItO prOCeSsadO.

3.1. A embalagem devera trazer ei-zplieitameute infOrrr1açõeS legais da empresa berietieiadnra, `InC1IIsiVe Os reg;isLrOs
sanitariOs (SIM), j¡1gLDaiPe paga as pulgas de fgatas, assim COI¬nO indiefi que O prOdutO É Originadri da eOOperatIPa
Ou aSsOCiaçaO de agrieultrires familiares :Om dadOs de identifiquent O emp_reendimentO, tais Cnn-IO: CIHIFJ, nnme,
CDderCçO, dentre Outras .ID fOrD1aç0eS.

4. As Carnes tIeVerãO ser entregues tutalmente COngelarIas e devem Vim aCOmpanIIarIas dO eOmprOVante dO abate
tlue devera ser reaIIP.adO nO aI;IatCCI.DUI'O 1:IIÍII:II__iCO municipal de MOrada NOVE.

CONTRATAÇÃO DA VIGENCIA DO CONTRATO
Após a apruvaçãn das amOSIras e resOIuçãO de pOssi¬Peis reeursOs administrati¬POs, para efetivar a eOntrataçãO desta
CIHAIVUIDA PÚBLIC.z'\ a PI'efeitt1ra dO MuniCipiO de MOrada I'.“~IOVa, prOsSeguirã COm Os a.tOs para fOrmaI.tza.r a
= uíSi¬ 9 z ravé __; __ Cess 53 ÚSCDS 1. ' _ ÍCÍISI _.._g 1 - COI' I 1 u Dart __ I =_ L if`1 Ig ÚIICCOITI
as Iresnluções dO FNDE Citadas neste instrumentO, respeitandO a Ordem de eIassiEIeaç'z`íO. D

PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _,,....--›-
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C) forneci1.nei1to dos g;õneros alimentícios sera autorizado apõs a assinatura e publicação do contrato, sendo assim,
apos a notificacao os proponentes selecionados terão o prazo de O5 (cinco) dias úteis para. comparecerem na sala
da Comissão de Licitação, para assinar o contrato.

Ú prazo acima estalacleciclo para assinatura do Contrato poderá ser prorrugaclo uma única vcs, por igual pcriuclu,
quando solicitado formalmente pelo proponente selecionado, du.rante o seu transcurso e, desde que ocorra motivo
iustificado e aceito pela Administraçšio.

Não sendo assinado o contrato, podera o ritgao requisitante convocar a(s) outta(s) proponente(s) classificada(s),
sem prejuizo das sanções previstas na legislação pertinente.

A entrega dos produtos descritos neste edital serão em conformidade com a necessidade da Secretaria Municipal
de Edticiiçao observando os cronogramas constantes nos anexos deste edital.

Gs cronogramas de entrega dns produtos poderão ser readequados de acordo com as necessidades da Secreta ria
Municipal de Educaçao e1¬n concordiincia com os proponentes contratados, sendo registradas todas as mudanças
em ane:-to aos contratos.

Os Contratos firmados teriio a vigi.-..neia de até 31 de de:-:embro de 2023, pode.ndo ser aditivado nos casos e formas
previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

PaI:agrat`Io Unico: .A contrataçsão de cada participante vencedor (i"orn¬Ial, informal ou produtor individual) ficara
condicinnacla ao Laudo de. Inspeção Técnica emitido por Equipe Tecnica da Secretaria de Agricultura, Pecuaria e
Recursos I-lidricos, comprovando que os mesmos estão aptos a fornecer o(s) produtofis) a ser(em) conLratado(s).

na awraaoa no osjaro, oa Poema na r.,aoA_MaN1'o Is no aaaouitusato
acortómtco no co1×rraATo

Poderão ser firmados contratos, que serao datados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.

DAS DRDENS DE COMPRAS: Os produtos contratados serão entregues mediante eztpediçao de OR_D.I:ll`\l$
DE f_I(_`)I`\flli*R_A.S, por parte da administração ao credenciado, que indicarao os qua1¬Ititativos a serem entregues, de
acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necess.idade e disponibilidade financeira da
COl~iTFcNi`AI*JTE.

A Drdein de C`.ompra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiario do contrato no seu endereço ["isico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço elertõnico, cujos dados constem do ca.dast.ro municipal.

C3 credenciado devera entre¿._¿¡a.r os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que recebera o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos se.r-ão entregues nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela secretaria requ.isitante do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
{Í.ot¬npra;
la) No praao de no I¬nr'n-:into de [15 (cinco) dias ggrridos, apõs o recebimento da Clrdem de Conipra no horario
de 071-i as 1311 (liorar.io local).

CJ aceite dos produtos pelo org-ao recebedor não eztclui a responsabilidade civil do torne edor 'pr vicio de
qtIant.idade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas neste instrument ' onvoca rio. i

PREEFElTLlRA MUNIC'-|F'ÀL DE MORADA IHIGVA - '
ÉV. MANUEL CASTHD, N". TEE - CENTRE - NIÚRAÚA NDVA - CEAHJL CEP E E4IJ.iJDü
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Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de CÍ.ornpra, observando rigorosamente. as
espeeificações contidas no .lnstmtnento Convocatorio, no Termo de Referencia e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas tecnicas vige.ntes.

I-*ata os produtos objetos deste credenciamento, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gcstorafis) do Municipio de. MORADA NOVÀ/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gcstorafs).

No caso de constatação da inadeqttação do produto fornecido ãs normas e crigõI.1cias especificadas neste edital, na
ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no praao
má:r.imo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo
de Referõttcia, nos ane;-:os desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda ãs
normas vigentes, asstlmindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, tasas e
quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou eattajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputaveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, ãs suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificatem
vícios, defeitos ou incorreções;
b)Responsabili1ar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na eaeeução do fornecimento, não ez-:cluindo ou reduaintlo essa responsabilidade a ftscal.iaação ou o
acompanbarncnto pelo õtgão interessado.

O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura apresentada
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O “atesto” fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada
com os serviços efetivamente prestados.

I-Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstãneia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta ltipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apõs a comprovação da regulatiaaçãu
da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejmo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produaiu os resultados acordados;
2. Deiaou de eaecutar as atividades contratadas, ou não as ezrecutou com a qualidade minima eatigitla;

,Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta corrente, na
agiineia e estabelecimento bancário indicado pela (Íontrataria, ou por outro meio previstoçna legislação vigente.

-m131 HH. I"'Ionsiderada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ord bancária p Í* '¿~_ajn¬_e t.
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A Contratante não se tes vrinsabilizará or trial uer des,esa ue venha a ser efetuada ela Contratada ue, t P I . z
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no paganiento, destle que a CONTRATADA não tenlia concorrido, de alguma forma, para o
atraso, o valor devido deverá ser aorescido de encargos moratorios apurados com base na vmiação do Indice Geral
de Preços - Disponibilidade lnteriia (TGI-`*-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo compreendido
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-.tata temporis" para as atualizações nos
siibperiodos inferiores a Büfitrinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de e.ncerrarnento ao fi.ndar os vinculos do Contrato por esgotamento do objeto, por
fiiial do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações
ou de multas eventualmente registradas.

Na bipo tese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardaderes
ou imped.it.ivos da eaecução do ajustado, ou ainda, em caso de. força maior, caso fortuito ou fato tlo principe,
configurando álea econõmica ei-ttraordinária e eirtra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo
onde reste demonstrada tal sittiação e ter¬rno aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacttiaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos,
objetivando a manutenção do equilibrio economico-fi.nanceiro inicial do contrato, na forma do artigo art. 40, HI
em consonãncia com o art. 55, III, da l..ei Federal ii”. 8.Cioo/95, alterada e consolidada.

rias ai.'i'aRAçOEs E OA Fiscai.izAçÃO DO CONTRATO
No interesse da fItÍ)N'I`RA'fANTlã, o objeto deste instrumento coiivocatorio, Termo de Referência e aneitos
poderá ser supriiuido ou acrescido até o lirnite de 25°/s (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo G5, 1” e 2 °,
inciso ll da Lei i'i° 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supriruido até
o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da l`..ei n° 8.666/93.

O credenciado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acirêsciiiios ou supressões que se fizerem
¡ -

TIELCEE :`=.1?l.l.'lfl5 .

Neiilium acréscimo ou supressão poderá eirccder o li.rnite estabelecido nesta condição, eirceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

A fiscaliza ão do con trato danse--á nos termos do art. 67 da l..e.i Federal 8.666 de 1993 se.rá. desi ado re resentantez êífl
para acornpanliar e fiscalizar a entrega dos produtos, aiiotanrlo em registro proprio todas as ocorrêiicias
relacionadas a ei-recução e determiiiando o que for necessário ã regularização de fall-ias ou defeitos observados.

A fiscalização não e:-:clui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qtialquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da .f°tdmiIustraç.ão ou de seus agentes e prepostos, de coiifonnidade com o art. 70 da Lei
Federal n'" 8.1566/ 93 e suas alterações.

O representante da Administração aiiotará em registro proprio todas as ocorrências relacionarlas coi. a eaecução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regulariza ão = 1 nt

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA l l l l I
AV. MANOEL OAETFEO, Ni. 725 - CENTRO - MORADA NOVÀ - OEARA- CEF' EEE-1›D.üD '
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envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminliando
os apontamciitos ã autoridade cotnpeteiite para as providências calíiiveis.

nas Osaioaçozs na COivTitzrr.u~ri¬a
A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contrauial, e pelas disposições constantes na Lei n° 11.326 de 24 de Julho de
2006, por meio da inodalidarle de compra i.nstitucioiia] do Prograiiia de Aquisição de Alimentos (PAA), com
dispensa de Licitação com fiilcro no art. 17 da I..ei n° 12.512 de 14 de Outubro de 2011, Decreto n'*' 7.775 de 04
de jullio de 2012, na Resolução do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA) n° 50, de
26 de Setembro de 2012, Instrução Normativa n° 2 de 29 de março e 2018 e demais legislações aplicáveis

Solicitar a e:-tecução do objeto ao Credeiieiado através da emissão de Ordem de Compra.
Proporcionar ao Credenciado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes
do Terino Contratual, .inclusive com o fornecimento do objeto, cotisoati te normas estabelecidas do preãrn bI.Ilo do
edital.

Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua tiiiidade compet.ente, podendo, em decorrência, solicitar
providências do Credenciade, que atenderá ou justilicará de imediato.

Notificar o Credenciado, de qualquer irregularidade decorrente da ei-:ecução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado rias condiçoes estabelecidas no contrato.

Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CONTE ATANTE corn observãncia das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

liidicar os locais onde serão entregues os produtos.

Ezigir o cuniprirneiito de todos os compromissos assumidos pelo ao Credenciado, de acordo com as cláusulas
contrat't1a.i.s e os tcrrrios de sua proposta.

Notificar o Credenciado, por escrito, sobre imperfeições, fall-ias ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as ineclidas corretivas necessárias.

Eitigir do Credenciado, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e teinpestivo pagamento de
todos encargos prevideiiciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorreiites da eitecução deste Contrato.

Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acoinpanlianiento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll., da Lei n° 8.666/93.

nas Osiiioaçõiss nos Citsuztvcianos
Será permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega dos Gêneros alimentícios, desde
que com a autorização da Contratante, e, no caso do credenciado vencedor ser autorizada a terceirizar ral transporte
e entrega, a iuesma deverá apresentar alva.tá sanitário da empresa terceirizada, sob pena de ijiguração de
irifritigência contratual.. "` 'I l_

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- C P 02040.00 _"^=-

CNFJ uT.TB2.B40l00u1-ou - CGF 0E.sE0.1T1-4. E-MAIL: lieitaeaon1n@oUtI olI;.eon'I.I:ir 'r

-I-l_¡.¡..,íIí



,gas Ile ¿¡,,_....P v..
. tt. J ll 5 l

ESTADO DO CEARA " __"""
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA .sz

Quando convocada, reunir com os representantes do setor da Gerência de Alimentação Escolar, para apresentar
ef ou receber informações acerca da prestação do serviço e:-tecutado ou a ez-zecutar.

Manter du.rante a execução do contrato, ein compadbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições e
qualificações exigidas pela contratação.

Cuniprir o cronograma de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados ãs Llnidades
Escolares. A falta de ctiiiiprimento deste dará direito ã Unidade destiiiatária de proceder ã devolução dos gêneros
alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, desobrigará a Contratante ao
pagamento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo ãs purrições legais e administravas que
El; ÚCÚINÍEITCIH P.l.`l'.'}VÚCí"I.I-'-

Repor no prazo estabelecido, apos comunicado da Con.tI:atante, realizado por qualquer meio, os gêneros
alimenticies devolvidos, cuja comunicação documental será encaniinliada ã Contratada posteriorinenre, em um
prazo de 24 lioras.

Retirar, rio prazo de. 24 horas, apos comunicado da Contratante por qualquer m.eio, os gêneros alimentícios
fornecidos ein quaisquer das tlesconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratante estará isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, e:-rcluindo o(s) produto(s) da Nota
Fiscal respectiva.

Comunicar ã Gerência de Alimentação Escolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos gêneros
alimentícios contratado, a lim de que esta estabeleça substituição do gênero por similar em 24 horas apos o envio
da requisição.

vedado do credenciado todo e qualqtie.r tipo de contato com as Unidades Escolares, para tra.tar de assuntos
pertinentes aos itens c/'ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo ã Gerência de Alimentação Escolar,
serem demandados para tais questões.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da requisição.

Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, ntimeradas pelo setor responsável.

Consignar nas Notas Fiscais todos os itens nas totalitlades, coIistante.s nas requisições numeradas pelo setor
rcspons:-i¬vel.

Fornecer, no caso tle falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação Básica,
mantendo o preço inicial do produto c a qualidade ofertada anteriormente.

A aquisição dos gêneros alimentícios é de total responsabilidade do credenciado, bem como o seu transporte atê
o estoque indicado pela SEDUC.

O transporte dos gêneros aliinentícios fornecidos deverá ser realizado por veiculos adequados, em perfeito estado
de con scrvação, li ig-íene e com o latido de vistoria dos veiculo s, tudo em conformidade com as eitigências legais da
Agêiicia Nacional dc Vig-ilãncia Sa1'i.itár_ia - A_l"~lVISA.

As instalações dos credenciados poderão ser inspecionadas por Nutricionistas e/_ou demais profissionais
qualificados, pe.rte.iicentes ao corpo iêcnico da Contratante, sem aviso prévio, não 'dendo 1 cr çnciadocriar
embaraços ou empecilhos a sua eaecução. t` ` j

. ....=-=-TE..=¬.1II-E: `-" l
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A SEDUC aplicará ao credenciado as penalidades previstas no Contrato e na legislação ein vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.

A Contratada se responsab.i.liza ei-zclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eaimindo a Coiitratante de
qualquer responsabilidade civil, criminal ou traballiista perante estes terceiros contratados, bem como por
quaisquer oiitis, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitá.ria, decorrentes
da eitecnção do Contrato.
Respeitar e cumprir todas as disposições legais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio ambiente,
transportes de residtios e defesa do constiinidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal, estadual, municipal ou disciplinar.

Ocorrendo atraso no cumprimeiito dos prazos contratuais de entrega de qualquer gênero alimentício, por culpa
do credenciado, ficará fr-zada, ein favor da Contratante, multa estipiilada em Contrato, até o l.imite ali também
estabelecido. Na hipotese ein que o valor da multa for superior ao limite estabelecido em contrato, ocorrerá a
rescisão do mesmo, iiidependentemeiite de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da aplicação das demais
penalidades previstas no Contrato ou em lei.

Eventuais despesas adicionais ou prejuizos previstos no Contrato, iniputáveis do c.redenciado, serão ressarcidos
ei¬n ato 30 (trinta) dias apos a devida comprovação da Contrataiitc, mecl.ia.titc dcscoiitos nos pagatnentos devidos ii
Contratada.

O credenciado não poderá negociar com te.rcei_ros qual.quer fatura de serviços, duplicata ou qualquer instrumento
representativo de direitos creditorios oriundos do Contrato celebrado.

O do credenciado não poderá transferir ou ceder, a qualquer titulo, os direitos e obrigações assumidos no Contrato.

O Credenciado Responsabilizar-se-á pelos vícios e rlanos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n” 8.078, de 1990);

Observar, rio que couber, o Codigo Civil Brasileiro, norrnas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes.

nas saivçons Is Iivvaaçoi-‹':s ADMINISTRATIVAS
Cometer infração admi.nistrativa, rios termos da Lei ii” 8.666/93 e suas alterações:
1. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
2. Apresentar documentação falsa:
3. Deitar de entregar os documentos ei-:igidos no credeiiciameiito;
4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
5. Comportar-se de modo inirlõneo;
15. Cometer fraude fiscal;
7. Fizer declaração falsa;
S. Enseja.r o retardamento da eaecução do contrato.

A(O) credenciada(o) que cometer qualquer das infrações disc.rim.inadas no subitem anterior ficará siijeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ãs seguintes sanções:
a. Midia de até 'lflnrír (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itcm(s) prejudicado(s) peja conduta do

b. Inipedirneiito de contratar corn a Administração Pública, pelo prazo de até cinco ano , fl
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaizivaniente com as deinais sanções.

credenciado: , g

_..,__ ....--""- '
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A aplicação de qualquer das penalidades previstas realbiar-se-a em processo administrativo que assegurara o
contraditõrio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n'i` 8.666, de 1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, leva.ra em consideração a gravidade da conduta do infiator, o
carate.r educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao ntazcimo de HJ (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente., ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa
e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

Da Faaune E na coRaUPçÃo
Os credenciados devem observar, o mais alto padrão de ética durante todo o processo administrativo, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste item, definent-se as segtiintes pradcas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de ini`lue.uciar a ação rle servidor público no processo administrativo ou na esecução de contrato;
b) “pratica {`raudulenta”: a falsiticação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de chamada
pública ou de e:›:ec.ução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais participantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do õrgão requisitante, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) "pratica coercitiva": causar dano, ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente essoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação no processo ou afetm a er-tecução do contrato.
e) “pratica ohsn-utiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultm provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de pratica prevista neste subitem; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito
de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

wa' {fl *CI

Na hipotese de íinanciamento, parcial ou integral, por organismo fmanceiro multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo impera sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo sc, em qualquer momento, constatar o envolvimento da ernpresa, diretarnettte ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fra.udulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrurivas ao participar da
licitação ou da e:-tecução um contrato financiado pelo organismo.

Considerando os propõsitos dos itens acima, a vencedora como condição para a contratação, devera concordar e
autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser tinanciado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de esecução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados ao procedimento administrativo e a e:-:ecução do contrato.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa Fisica contratada em praticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ei-:ecução do contrato i"manciado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administradvas, cnminais e cíveis.

nas ansctsõlss cotv'1"aaTUzus
A inesecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma d . ocorrišncias presa, 't s I ar* os
77 a Bl da Lei ri” 8.666/93, de 2'lXÚ6/93; ` ll
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A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Eli e XVII do
art. '78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra “e", da mesma lei;
b) Amigavel, por acordo entre as partes, caso haja. conveniência para a contratante, reduzida a tcnno no Processo
1'-lclrrtinistrativo, desde que, ctunprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)_j`udicial, nos termos
da legislação vigente.

A Rescisão admi.nistrativa ou amigavel sera precedida de autorização escrita. e fundamentada da autoridade
competente;

Os casos de .rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
conttaditõrio e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
h) (Í) cumprimento irregular de cIausu.las contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprirnento, levando a rldministração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornec.imento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
E) O desa.tendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar c fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometirnento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do paragrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n'" 8.666, de 21 de junho de 1993;
lt) .A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razões de interesse públ.ico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela ma:-rima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acnretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei ni* 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Admiriistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualntente imprevistas desmobilizações e ruobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o dire.ito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
norrnalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regulam-tente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do a.rt. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) Cl reconhecimento dos direitos da Adnrinistração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Let; -
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado co outrem a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou in rporação, pç implique
violação da I..ei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. lç'jj j

lj I
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Í-'fica eleito o foro da Comarca de Morada islova, I-is tado do Ceara, para d.i.rimir toda e qu alqucr controvérsia oriunda
do -zrcscnte eclital ue não ossa ser resolvida ela via administrativa renunciando-se desde `a, a ual uer outro,j s Cj 1 s

por mais privilegiado que seja.
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ANEXO II

CHAMADA li'f,]BLICA N” O02¿2022. - SEDUC

MODELO DO EEQIETQ DE VEHDA

 *

.. Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE
I mm LíH¶íI É 'Nm m lfl E Ii 2 H -m m 1

Ii I-Ii - ' 1,P RDJETD DEL VENDA DE GÊNERDS ALI1VIIsNTI CIÚS DA AGRICULTURA FAMILIAR I ARA ALIMENTAÇAD I
HSCCILAR

.I_Ç Z-Ç _ í ITS I Z il I I-Fi í

il-°rdjeto para atendirnento da Chamada Pública n° 002/202.2 - SEDUC l

' ea ' I r¬¬masrr_z1râ1ca§.iife. .‹a.r.lnos.s.oanslezeeaesL z -.fz -.fiizrf-rf >z.;'=;-11; -
Ê- Grupofprmal _ I __ _ ___ __ _ _ _ ___

l. Nome do Proponente CNP]
l_I-I I ¡ Z Cí _ ml-\ Z í-I í-I

3. Endereço f . 'Municipio _j5.CEP

6. Nonte do representante legal 7.C1*F B.DDD/Fone

9.Hanco %ll.l\l° da Agência `ll.N° da Conta Corrente

fil-*EPE Iflffimtel __ _ _ ._ _ _ _r ____,
1. Nome do proponente

l,2. Elndcreço Municipio .ECEP

stvõtvi tra E511 ADE- _ _ _ " _ '. .1~:. I *tn ¬ I ,ARTICU] 'ADORA 6.LP| . 7.DDD/l`one

_ C--.I5lORNEEEDfl.EE$ §-GRU-PH Í:-`i'=z'.'-'--;L1_f-Iz=s_'s.¡ 1
1 Nüme ,¿, (¬PF ,J DAP 4. Banco c n° da 5. l`*l° da Conta

V __l ` _ fi* “__ ___ ___ __ _ ,Agência __ Corrergtg ___
2 É I-_ II In- Â _ _ Im- _

~ |
IJ I -4 I- j _ _ H I L- m Il-

] ' *TI _ -'¬ I-Ini _ _- I _ _ _ I_

6 l . i
_ I 111 _ LI-lí: I-_ H _ ZH 2 _ I

J Ti n
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1. Nome da Entidade .CIHIPJ 3.Municipio

4. En dereço 5.DDD/Fone

6. b.lome do representante e e-mail Lj:/.CPF _=|

6D! DE Eí~PI3'l fr i FSI' I *fit cr.. ¬ f: *ii
eacordo com a nova redação do art. 39 da Resolução 21 de 16 de novembo de 2021, o limite individual de venda del

ênerosalimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural sera de até R$ 4U.Ui_1(l,Oü (quarenta mil reais)
- - or Declat'açã‹_}_:__le Aptidãp_gr_;_: 17*RC)l¬~lA_l_ã_- DAP por ggo civil. _ __ ___ _ _

I Ildfflfififilçiü fl” Aêflflllmla. rzstiuis *s.ta¬.tz1.-.ur-. 4.otuasssr1¢ i"lI”“i°/U*“fl s.vs1rz1- Tata
_ I* a1rr|l.tar_ ___ _ _ ___ __ _ ade _ _.

llxonte j

III'-Í°D/XP rc-í-¬" '_ -' -"¬ '_ _t.. ._ __ ___ j ___ _ _ _ j _ llotal agnišiltor l _
. iplorrie _____ ___ I __ _ __ _I _ _______ ---. -_--i

-"' rn _ ___ __ _ __ _ ______ ___ H ,

III DAP ___ __ ____ _ _ _ I`_IÊ_talagricultorJ
E*om__ç_ ___ _ __ __ ____ _ __ . I

3 v " _ _ _.. I- _ ..,... ._.
IIIII _ _ ___ j I _ lj I¬lil:orala.gricuIror |
l\lon'1e. __ _ ___ _._._ ___ ___ _____ __

IIIII*-Í” DAP ""¬ I -' '-¬' "' ^ _ -¬__ __ _ __ _F ___ _ __ _ IlI:Io-talig-.ricultor j ___
l\Iotnc l, ___

_-4- 5 -ri ___ __ ___ _ , __ ~'

¡II`III DIIIIIP . iI Ifotal :.__t_g:j*icultor l __

I I`i1‹f›r=¬›r I.. Í: I Í Í Í Í . "_ _ _
IIIIIIIIIIII DAIIII -II HI I _ I I- I -H lTEEil agzicultor -j I__... _. ._ .._. -.¬.. _... .__ _

l-*leres _- _. ._ _ _ ...__ _- -___
7' .z . __ _

j N DAP I I 'Total agricultor j
I--II __ H- _ -I _____I ___ II- __ ___ ToI:aldoprojeto_ ____

É '-18 _ _ 1 -  _ _ - F

_ " I* .z,_'.*-'-' - ':` -'~'-.-'-._`*'3l'Í.I`I¡-II
'l P duto 2 llnid-ide 3 Quantidade «fl Preço/ Unidade 5.Valor Total por ProdutoI - Ir J Í :I 1' Í ' l | '

I-I-|-i _-1 _ _ _ '_ 1.-I-l if n.n.|_-|-I-r_\ -r-3 II 1--_|¬ í ¡-1-

%I jr _ _ I I.. I- Ú- _ _ j-_

1 I-I-| \...|___ i ii \._II ii if- í -1

Z ííí

I

I-É _ iffi I 1í¬7 _ __ I-_-Í 1 I_n

|-í _ 1- ¡\-lí-1 mí LI
1111 2 Ê l _ I¶fI'flI

I

-1 1 _ ' _ 31-_ 21 -I ' a i v I

H ist .
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área de abram; ëncia _ __

A ,R . _ A ' '
* nnã.-Ê 1f.:`:`›'¢-5. dE1.fúm§:c.immtfi,' ' ~' `~¬.=" . '_ ' -. ' '_-*ZÉ-. f.É-'fêiã'-_Í. 1,. :Qi

II !ÉI'- *
¬,_¡. -.|

¬_¡_ÍÊÍZ-r":Í: A A:fiââfiâëë=-é

ÊA - Grupo I-"`_c¿E11al_ ___ _ _ ___ _ _ _

Luczll 1:: Data: .L f\.s5i11*z1tI.1ra dü Rcp1T‹:sE¡1ta11te du Grupü Fü.r1m1_1

]_.f:›c:=zl :-: Data: icultm-cs Fúr11e‹:e.c1c›1rc.=s du Gru cz Infurmal ssi11an1ra
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ANEXO III

MINUTA DO COMTRATO
QHAMADA PIIELIOA Ns 002 ¿zoaa - SEDUC

CONTRATO N”. ___ /20__ à
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GENEROS
ALIMENTICIOS DA AORIOULTURA FAMILIAR
PARA A ALIMENTAÇÃO ESOOIAR, DE UM LADO
A PRRPEITUILA MUNICIPAL DE MORADA
NOVA, ATRAVES DA ___ _ , E DO
OUTRO LADO ___, QUE
ASSIM PARA O PIM QUE A SEGUIR DEcI.ARAMz

A I3'R_EI`*`EI"I'UI~LA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Sssrstatia ds Educaçãs Bas_ica, pssssa juridica
ds di.rsitO públics, cOrn ssds a Rua ___ , n.” , inscrita nO CI\'lI¶ ssh n.”

_ , rsprsssntada nssts atO psIO (a) Ešscrstaris (a) Municipal, O (a) Sr. (a)
__ ___, dOravanI:s dsnsininads CONTR.ATANTE, s pOr OuLrO Iadsí (nsrns dO gi.-ups

t`Or1na1) sOIn ssds a _ , n.”____, sm /U1”, inscrita nO (INPI sOb n.”
_ ___ _ , Ou fsirnscsdsrss dO grnps infsrmai (nOn1sar tOdOs s n.” CPF), dOravants

dsnOrnI`IIaclO (a) CONTRATADO (A), cOnsidsrarIdO O dispsstn na Lsi n” 11.326 ds 24 ds _IuIhO ds 2006, DOI'
msis da rnsclalidads ds ssinpra i.ns1:itusiOna1 dO Prsgraina ds Aquisiçãs ds Alimsntss (PAA), ssm dispsnsa ds
Lisitaçãs cOrn fnlcrn nO art. 17 da I..si n” 12.512 ds '14 ds Outubrs ds 2011, Dssrstn n” 7.775 ds 4 ds _]ulhO ds
2012, na Rssnluças dO Grupn Osstsr dO `PrOg,rama ds AqIIisiçãr': ds _/-'III`msntOs (G GPAA] n” 50, ds 26 ds Ézstsinbrs
ds 2012, Instniçãs Nsrmativa n” 2 ds 29 ds 1naI:çO s 2018, POrtaI:ia n” 129 (SEAD/IvI_APA) ds 23 ds sstsinbrs ds
2020, F.ssO1OçãO n” 21 ds 16 ds nO¬=.rsrnbrO ds 2IJ2'I, Lsi 8.6156/93 ds 21 ds ]nnhO ds 1993 s tsndn sm vista O que
cOrIsta 11a Chamada Pf1bl.i.sa n” _ _ s lÍ”n:_1csssO ds Dispsnsa ds Lisitaçãd n” _ _ __,
Irsssivsn-1 ssishrar O prsssnts cOntratO msdiants as clãiisuias qus ssgusin:

CLÁUSULA I=RIMEIRAz
Objsts dssta ssntrataçäs a AQLIISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA AORICLIIDTIIRA

FAI\/II]'_.lAR E DO EMPREEND.I.-IDOR FA_MI]..IAR RURAJ..., DESTINADO AO ATENDIMENTO DO
PROGRAMA NACIONAIS DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PÍNAE, CONFORME LEI F".I.-ÊIÍIERAL N”
11.947 DE 16 D.I:`.]I.II_.I-IO DE 2009, RESOLUÇÃO N” 38 DO FNDE DE 16/07/2009 .AI.TERADA PELA
RE.“501.',UÇ.ÃO N” 04 DE 02/04/2015, I{ESOL`._JÇ.ÃO N” 21 DE 16 DE NOV`EIvIE-RO DI-:L 2021, para alunss
da rsds ds sducaçäs basica pública, vsrba FNDE/PNAE, O qual Fica faasi dO parts ints 'ants dO prsssnts
c.OntratO, indspsndsntsinsnts ds ansaaçííís On traiissriçšis. «

OLAUSULA SEOUNDA; __* 1'

O prsssnts cOntIratO rsgs-ss, ainda, psla Chamada Pública ri.” í/20_____ ¬í, pslO dispOstO na ,,-` ””- 1.326
ds 24 ds _]1.-LIIIO ds 2006, pOr rnsiO da msdaiidads ds csiiapra institucisnal dO Prsgrarna ds Aquisiçãs ds A.IirnsntOs
(ÍPAA), sOn¬| dispensa ds ].icitaçãO sO1n Fulcrs nO art. 17 da Lsi n” 12.512 ds 14 ds Out-ubrs ds 2011, Dscrsts n”
7.775 ds 4 dsJu]l'IO ds 2012, na II.ssO.InçšiO dO GTOIJO CÍrsstOr dO Prdgtarna dc. Acluisiçãü ds A_iiI'nsntOS (GGPAA)
D” 50, ds 26 ds Sstsntbrd ds 2012, Instttlçãd Nurrnativa ri” 2 ds 29 ds ma.rçO s. 2013, ROSOILIÇEIO CD/FNDE D.”

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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dd/2009, Rssslucãs n” 26 ds 17 dsjunlis ds 2013, Rsssluçãs n” 4 ds 02 ds Abril ds 2015 que altura a rsdaçiin
dOs artigss 25 a 32 da Rcssluçãs n” 26/2013, Rssnluçãs n” 21 ds 16 dc nOvsmbI:O dc 2021 s Lsi n” 8.666/93 s
suas altsraçdss pOSIsriOrcs psla I¬I.ssOIuçãO CD/.FNDE n.” 38, ds1.6/07/200Ê1,psla1'..si n.” 11.947, ds 16/06/2009,
psla RssO1ur;ãO, sin tOdOs Os ssns tsr1¬nOs_ a qual Ssrá aplicada, tainbsin, Ondc O cOnI;I.'atO IOI: Oniisss-

c.IAUsUI.A TERsEIRAz
O Limits individual dc vcnda ds O-êiisi-Os AIin¬IsntIciOs da AgI.'icu1tu.ra Fandliar s dO Emprssndsddr Familiar Rural
ssr:-I ds até R$ 40.000,00 (quarsnta Mil Rsais) pOr Dcclataçãs ds Aptidãs as If-'RONAF - DAP pOr ans civil,
rsFsI:cntc a sua prOduçiiO, sOnfOrn1c a lcgislaçãs dO I-'rOgran¬.Ia Nacirânzd ds Aliinsntaçãu Escslar.

OLAUSULA QUAaTAz
OS CONTRATADOS I-IORNECEDOR ES Ou as EINITIDADES AI{'I.`ICULADORAS dcvcr-ãO itifsirmar aO
I\/linistéris dO 1.`)ssc11vOIvin¬Is1ItO Agrâiris - MDA Os valsrss individuais ds vsnda dss participantcs dO PrOjstO dc
Vsnda dc Gêšnsrss Aiimcndciss da Agricultura Famil.iar para Alimsnraçãs Escslar, cm nO Ináaims 30 dias após a
assinatura dO sOnIratO, pOr msiO ds fcrramsnta dispsnibilizada pslO MDA.

CLÁUSULA. QUINTA.-
O inicis da sntn'-:ga dOs gêiisrns alimsnticins scra i.msd.iatamcnts após O rsccbimcnt-O da Ordsm ds Cnmpra,
sapsdida ps1O Dspartamsnts ds Csmpras, ssndO O praas dO t`OI'nssimsntO até O tcírmins da quantidadc adquirida
Ou O Final dO sOnI'ratO.

A sntrsga dOs gëI¬IsrOs aIimsnLiciOs dcvsrá scr fsita nus IOsaiS, dias c. quantidadss ds acOrdO sOn¬. a C1-Iarnada
PfIbl.ica n.” CP-002/2022.

O rcssl:.~imsntO dss gê-.1Is.I:Os alimsnticiss darfss-á msdiantc aprcssntaçãs dO TsrmO ds Rccsbimsnts s as NOtaS
Fiscais ds Vsnda pela pcsssa I.'sspOI1s:-ivslpsla alimcntaçiis nO lOcal dc sntrsga.

OLAUSULA SExTAz
a). .F"OrnccsdOr Individual: PslO fsrnscimsnts dOs GEI1srOS Aiilnsnticiss, nOs quanI;itati.¬IIOs dcscritss nO PrOjctO ds
Vsnda dc Oênsrss Alimcnticiss da .AgI:¡cLIlII.Ira I:`¬`an1iliar, O (a) CONTRATADO (A) rsssbsrã. O Valsr TOtal dc Rii

. - IL.- _ . J-
IJ). Orupn I-`*`Ormal: Ps1O fnrnscimsntn dOs Gššnsrns Alimcnticiss, nOs c¡uanI.itativOs dcscritss nO I*rOjsI_'O ds Vsnda
dc G:"":nsIrOS Alimsnticiss da A_¡_›_risuln1I'a Familiar, O (a) CONTRATADO (A) rsccbcrá O V`alOr TOtal ds RII
. _<.. ...I _

" ` 'ddO). O rupO Infsrmalz PclO I`OrnsciI¬ncntO dOs Lfënsrss Alimsnticiss, nOs quanntati-sOs dsScI:ItOs nO PrOjstO c Vsn a
ds Gê-.I1srOs Alirncnticins da Agricultura Fa1n.i.l.iar, cada CON'I"R_ATADO (A) rccsbsrài O VaIOr (dsscrcvsr
tOdOs Os cOntratadOS s Os rcspsstivds valsrss ds vcnda), tOta].iaandO _ (¬=.=a1Or I_Il d r'ctOds vsnda),
(INSERIR PLANILHADE PREÇOS). X \ \ (

I i
OLAUSULA SETIMAz _ ----agia-1¡~.~*=“'~ _ -
NO ¬I.falOI' 1TI.snsiOnaclO na Oliitisula Scata c.St§iO i.rIclI.IidaS HS dss cSaS -sOITI_fI'sts rss-A * 11.11T1fl1'1fi5 ' 11 -i'EEIíífI-IE HSSIITIP _ _ __: _ :

cOmO cOn¬I Os sncargss tiscais, ssciais, cnmsrciais, trahaihistas s prcwridcIiciaiI'I'cFs"`‹¬I¬-c¡I:Iaisrc¡I,I_:'¿_r_;iutras dsspssas
nsccsszirias aO cumprimsn IO das Obrigaçdss dccsrrsntss dO prsssnts cOntratO.
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OLAU SULA OITAVA.
As dsspssas dscsrrcntcs dO prsssnts csntrats csrrcrãs a csnta da Dstaçiis Orça_II1sntã.Iria n”:

- _ ___ ___; sisrnsnts dc dsspssa n”: 3.3.90.30.00 - Matsirial ds
Csnsumsg sub slsinsnts ds dsspcsa: 3.3.90.30.07, csm rssursss di.tstaInsn.ts arrscadadss Ou ttansfscidss da
Ii'IVI'I\×IN, ssnsignads nO Orcamsnts Municipal ds 20 .

OIAUSUILA NONAz
O CONTILA'TAN'I'l`.íi a Os rsssbcr Os dscumcntss dsscritss na cláusula sinta, alinca “In” s a Os a tran1ita'ãs ds› P z *Ir
Prscssss para Insttuçãs c IIc1I.IId.açaO, sI`sn.IaIrá O ssu pagamsnts ns valsr csrrcspsndsnts às sntrsgas dO Inss
aI'ItsI'IOIt.

Nãs Scrš. sfstuads qL'IalqI1sr pagan¬IsI¬ItO as COI\ITRA'I`ADO snquants hsuvsr psndëiicia ds liquidacãs da
Obrigaçãrs Iínanccira cm virnldc dc psnalidads On iiiadlmpliãncia ssntrarual.

OLÁUSULA DEsIMAz
O CONTRA'i`ANTE quc niis ssguir a I"OI'ma ds libsraçãs ds rscursss para pagamsnts dO CON'I'R.ATADO
I-IORNECEDOR, dsvsrf-`i pagar multa ds 2”/ú, mais jurss ds 0,l”.«'i› as dia, Ssbrc O valsr da parssla vcncida.
Rcssalvadss Os casss quands niis sfstivadss OS Ispassss msnsais ds I:scu.I:sss dO 'FNDE sm tsmps hábil.

OLÁUSULA DEOIMA PRIMEIRA
A Csnttatants ss Obriga a prspsrcisnar Ii Csntratada tsdas as csndiçõss nsccssširias as plc.nO sumprimsnts das
Obrigações dscsrrsntss ds Tsrms Csntranial, c pslas clispssiçdss csnstantss na Lsi n” 11.326 ds 24 dc julhs ds
2006, pOr rnsis da msdalidads dc ssrnpra inStiI11ciOnaI dO Prsgrama ds Aquisiçãs dc Alirnsntss (PAA), csm
dispsnsa ds Licitaçãs csm fulcrs nO art. 17 da Lsi n” 12.512 ds 14 ds Outubrs ds 2011, Dssrsts n” 7.775 dc 04
ds ]ulI-IO ds 2012, na Rcssltiçãs dO Grups O-sstsr dO Prsgi-ama dc Ac1tIisiçaO dc Aiimsntss (OGIÍ-AAA) n” 50, dc
26 ds Sctcmbrs ds 2012, Instruçiis I*-IOrn¬.ati¬Ira O” 2 ds 29 dc marçs s 2018 s dsmais Isgislaçñcs aplisávsis

Sslisitar a sasctiçãs ds Obists as Crsdsnciads através da sinissãs ds Ordem ds Csmpra.

Prspsrcisnar as Cradsnciads tsdas as csndiçõss nsccssâirias as plsns surnprirnsnts das sbr.igaçOcs dsssrrcntss
ds Tsrms CsnLran1a.I, inclusivs csm O fsrnscimcnts ds Objc.tO, ssnssants nsrmas sstabslscidas ds prsambuls ds
Edital.

Piscaliafl O Obists dssts csnttats atraass ds sua unidads ssrnpstcnts, psdsnds, sin dscsrrência, sslicitar
prsuidãâncias ds Crsdcnciads, qus atsndsrá su justitícara ds Imcdiats.

Nstificar O Crsdcnsiads, dc O_I_IaI‹:¡I1sr irrcgularidadc dscsrrcnts da saccul,-ãs ds Objsts csntratual.

Efslltar Os pag.;aI'nsntss dsvidss as Crsdsnciacls nas cOndiçOsS cstalbsissidas nO sOnt.L'atO.

Dctsrminar O hsrads da rsalisacãs da sntrsga dss prsdutss psdsnds scr vari.á.vcl cm cada Iscal s passívcl ds
altsraçñs, csnfsnns csnvsniência da CONTR.ATANTE csm Obscrväncia s Isis trabalhistas. I

Aplicar: as psnalidadcs pI:sPistas sm Isi s nsstc instrumcnts.
Indica_I: OS Iscais Onds scrãs sntrsgucs Os prsdutss. ` ""--._

I, I 1
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Eaigir e cu1np.r-imente de tedes es cemprernisses assumides pele ae Credenciade, de acerde cem as clausulas
eüI'it.t'atuais e es termes de sua prepesta.

l.\lerit`1car e Credenciade, per escrite, sebre irnperfeiçees, Falhas eu irregulru-idades censtatadas nes serviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias.

lelaigir de Credenciade, a qualquer tempe, decttmentaçae que cempreve e cerrere e tempcstive pagamente de
tedes encarges prevideneiaries, t.rahaJl-lis tas, fiscais e cemercia.is deeerrentes da eaectlçãe deste Cenrrate.

Receber e ebjete de centrate, atraves de Seler responsável per seu acempanltamente e fisealiaaçãe, em
cenfermidade cem e art. 73,11, da Lei n" 8.666/93¬

eLÁUsULA n1á‹:eIMa SEGUN1-mz
Sera permitida a rercei.riaaçae pela Cenrrarada de service de transperte e entrega des Gërreres alimenticies, desde
que cem a aureríaaçãe da Centratante, e, ne ca se de credenciade venceder ser autetíaada a terceirizar ral transperte
e eritrega, a mesma devera apresentar alvara sardtarie da empresa terceirizada, sela pena de crsrifiguraçãe de
ntfringëtaeia centratual.

Quande cenvecada, reunir cem es representantes de scter da Gerencia de Aiimentaçãe Escelar, para apresentar
e/eu receber infer1n.açees acerca da prestação de service e:-teeurade eu a eaecutar.

Manter durante a ez-:ec.uçi=`ie de centrate, em cempatibilidade cern as ebrigaçijies assumidas, tedas as cendições e
qtialiiicaçdes exigidas pela centrataçãe.

Cumprir e crene¿›,ra.rna de entrega esripulade pela EÊEDUC, sem atrases nes fernecirnentes destinades as Unidades
Escrilares. A falta de curnprimente deste dara direite a Unidade destinataria de preeeder ii cleveluçiíe des gêneres
al.imentícies que niie pessarn ser mais utilizades na data prevista, bem eeme, deselarigará a Centra tante ae
pagamente respective, cem glesa na mediçae de pagamente, sem prejuiae as punições legais e administravas que
a ecerrèncta prevecar.

Reper ne praze estalâeleeide, após cemunicade da Centratante, realizade per qualquer rneie, es gêneres
alimenticies develvides, cuja cemunicaçãe decumental sera encaminhada ii Centratada pesteriermenre, em um
p'ra'.cU de 2-4 heras.

li..erira.r, ne praae de 24 heras, após eemunícade da Centratante per qualqtrer meie, es gëneres aiimenizicíes
iierneeides em quaistluer das descenfermiclades centraruais. Nan ecerrende a retirada, a Clentratante estara isenta
de pagamente ret`erente aes mesmes, devende ser efetuada carta de cerreciie, eaeluinde efis) predute(s) da Hera
Fiscal respectiva.

Cemuniea.r a Gerência de Alimentaçiie Escelar evenlzual impessii'Jil.idade ne femeeimente de algtun des gëneres
alimenticies centratade, a fun de que esta estalacleça substiruiçae de gënere per similar em 24 heras após e envie
Cla 1'ei:1t1isiçii'e.

E vedade de credenciade rede e qualc]_uer tipe de centate cem as Unidades 1-i`.scelares, para tratar de assuntes
pertinentes aes itens e/eu medidas de reseluçãe de assuntes afins, ealzzende a Gerência de Alirnenraçãe Escelar,
serem demandades para tais quesrdes.

Identificar em tedas as lšietas Fiscais emitidas a especiiicaçãe de predure, cenfe 're censta d I ‹ 'si*.i¡e. l

PaEe|=en'uaa MuN|e|PAL DE Meataea He a .,- _
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Identificar em tedas as l.`-letas Fiscais erniridas e númere das requisições, numeradas pele seter respensável.

Censignar nas Netas Fiscais tedes es itens nas tetalidades, censtantes nas requisições numeradas pele seter
responsável.

Fernecer, ne case de falta de algum predure, eutre, mediante auteriaacáe da Secretaria de Etiucacáe Básica,
mantende e prece inicial de predure e a qualidade efertada anteriermente.

A aquisiçae des gêneres alimenticies e de retal. resperisabilidatit: de creden.ci.ade, bem cerne e seu transperte are
e esteque indicade pela SEDUC.

O transperte des gi-ineres al..imenticies fernecides deverá ser realiaade per veicules adequades, em perfeite estade
de censeivaçáe, liigiene e cem n laude de visteria des veícules, rude em cenfermidade cem as ezdgóncias legais da
Ag_i`:r1c.ia Nacienal de Vigilância Sanitária - ANVISA.

As instalações des credenciades pederáe ser inspecien.adas per Nutricienistas e/eu demais preíissinnais
qualificades, pertencentes ae cerpe técnice da (`_`.entrat-ante, sem avise prévie, náe pedende e credenciade criar
emlaaraçes eu empecillies a sua earecuçiie.

A SEDUC aplicará ae credenciade as penalidades previstas ne Centrate e na legíslaçáe em viger, pele
descumprirnente de quaisquer ebdgacões de sua respensabilidade.

A Centratsda se respensabiliiza eaclusivamente, per qualquer centrataçãe de terceires, eairninde a Centratante de
qualquer respensabilidade civil, criminal eu trabalhista perante estes terceires cennatades, bern cerne per
quaisquer ónus, direites eu deveres decerrentes da legislaçáe tributária, previdenciária eu securitá.ria, decerrentes
da ertecuçãe de Centrate.

Respeitar e cumprir tedas as dispesicóes legais eu regulamentares aplicáveis a prnteçãe de meie ambiente,
transpertes de residues e defesa de censumider centidas ne Centrate e em qualquer lei, decrete eu regulamente
federal, estadual, municipal eu disciplinar.

Ocerrende atrase ne cumprimente des prazes centratuais de entrega de qualquer genere alimenticie, per culpa
de credenciade, ficará t'n-tada, em faver da Centratante, multa estipulada em Centtate, até e limite ali tambórn
esrabelecide. I`¬~la hipótese em que e valer da multa fer superier ae limite estabelecide em centrate, ecerrerá a
rescisae de mesme, independentemente de qualquer netificaçãe per escrite, sem prejuiae da aplicaçae das demais
penalidades previstas ne Centrate eu em lei.

l¿:`.ventuais despesas aclicinnais eu prejuiaes previstes ne Centrate, imputáveis de credenciade, ser-ie ressarcides
em até 30 (trinta) dias após a devida cemprevaçae da Centratante, mediante descentes nes pagamentes devides ii
lÍÍ.enl”ratada.
(_) credenciade nãe pederá iiegeciar cem terceires qualquer fatura de serviçes, duplicata eu qualquer instrumente
representative de clireites creditóries erinndes de Centrate celehrade.

C1 de credenciade náe pedera transferir eu ceder, a qualquer titule, es direites e ebrigacões assumides ne Centra te.

O íflredenciade Respensahiliaar-se-á peles vícies e danes decerrentes de ebjcte, de acerde cem es artiges 12, 13
e 17 a. 27, de Cóclige de Defesa de Censumider (Lei n'*` 8.078, de 1990);

Observar, ne que ceuber, e Crãtiige Civil Brasiieire, nerma.s técnicas, as leis c es regula_mentes per _
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C) C(ill"~iTli_A*I`ƒ\l*~l'1`li`. se cempremete em guardar pele praze de 05 (eince) anes as Netas Fiscais de Cempra, es
'1`e.rmes de Recebimente, apresentades nas prestações de centas, bem eeme e Iirejete de Venda de Generes
Alimentícies da. .Agricultura Familiar para Alimentaçán Escelar e decumentes aneaes, estande á dispesiçiie para
cemprevaçáe.

ctausuta nÉctM.a Quaamz
É de erclusiva respensaiailidadc de COl`~«`iTRA`1`ADÚ FORN IÊZCEDCÍJR. e ressarcirnente de danes causades ae
CÚl.*¬lTliLA'l`A.`t~iTli eu a terceires, decerrentes de sua culpa eu dele na ea-:ecuçiie de centrate, náe ezcluinde eu
reduzinde esta respensaliilidade it iiscalizaçáe.

ctausttta nszetma Qumfraz
(J CON".`l"RATr\l\l'i`E em razáe da supremacia des interesses pt'1I1l.ices sebre es interesses particulares pederá:

Mediñcar unilateraIme.nte e centrate para melher adequaçáe ás finalidades de interesse póblice, respeitan.de es
tilireites de l.Í`.ÚNTRA'1`ADO_;

Rescindir unilate.ral.mente e centrate, nes cases de infraçiie cenrratual eu inaptidáe de (Í.Ctl”~lTli_¿\_T1älÍ)tÍ1;
Fiscalizar a esecuçáe de centrate;

Aplicar sanções mntivadas pela inc:-:ecuçáe retal eu parcial de ajuste;

Sempre que a £Í.ONTR.A`l`Alf~lTE`. alterar eu rescind.ir e centra.te sem cu.lpa de CONTRATADO, deve respeitar e
equilibrie ecenõmice-fmanceite, garantinde-llie e aumente da remuneraçán respectiva eu a indenizaçáe per
despesas já realizadas.

ctausnta nisctiua st-:nariz
A ineaecuçáe tetal eu parcial de centrate enseja a sua re scisáe, se heuver uma das ecerróncias prescritas nes artiges
77 a 81 da Lei nú B.óóó/93, de 21/(ló/93;

A Rescisae de centrate pederá ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumerados nes ineises 1 a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.666/93, netificande-se a centratada cem antecedência minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 109, "I", letra "e", da mesma. lei;
le) Amigável, per acerde entre as pa.rtes, case haja cenveniii-.ncia para a centrattmte., reduzida a terme ne l-“recesse
Administrative, desde que, cumpride e estalaclecimente ne § 1° de art- 79 da .l...ei 8.666/93;c)]t1d.icia.l, nes termes
da legislaçiie vigente.

A Rescisáe administrativa eu amigável será precedida de auteriraçáe escrita e fundamentada da auteridade
cempetente;

Os cases de rescisáe cenrratual seráe fermalmente mntzivades nes antes de precesse, Iicai e assegnrade e
centraditórie e ampla defesa.

Censtintem metive para rescisáe de Çentrate:
a) C) náe~cumprimente de cláusulas centtatuais, especificações e prazes;
la) C1 cumprimente irregular de cláusulas centratuaía. Eãpecificações e prazes; .sf `“
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c) A lentidáe de seu cumprimente, levande a Administraçáe a cemprevar a iinpessibilidade da cenclusáe des
serviçes eu fernecimente nes prazes estipulades;
d) CJ atrase injustificade de inicie de serviçe sem justa causa e previa cemunicaçáe á Adrninistraçáe;
e) A paralisaçae de serviçe eu de fernecimente, sem justa causa e previa cemunicaçáe ii Administraçáe;
t) C1 desateudimente rias determinações regulares da auteridade designada para acempanhar e fiscalizar a sua
eitcctiçáe, assii¬n cerne as de seus superieres;
g) O cemetimente reiterade de faltas na sua eaecuçáe, anetadas na ferma de parágrafe primeire de artige 67 da
Lei n° 3.666, de 21 de junhe de 1993;
li) A decretaçáe da falência eu instauraçáe da inselvõncia civil;
i) A disseluçáe da seciedade eu e falecirnente de centtatade;
j) A alteraçáe secial eu a medilicaçáe da Iinalitlade eu da estrutura da empresa que prejudique a et-:ecuçáe de
centrate;
lt) Razões de interesse pólilice, de alta releváncia e ampl.e cenhecimente justificadas e determinadas pela máaima
auteridade Administrativa a que está suberdinade e centratante e ez-:aradas ne precesse Adrninistrative a que se
refere e Centrate;
I) A supressáe, per parte da Administraçáe, des materiais, acarretande mediticações de valer inicial de Centrate
alem de limite permitide ne parágrafe primeire de artige 65 da. Lei nf' 8.666, de 21 de junhe de 1993 em case de
ni-'ie cencerdáncia per parte da empesa;
rn) ri suspensáe de sua ezecuçáe per erdem escrita da Adrninistraçáe, per praze superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de calamidade publica, grave perturbsçáe da erdem interna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que tetalizem e mesme praze, independentemente de pagamente ebrigatóriu de indenizações pelas
sucessivas e centratualmente imprevistas desmebilizações e mebilizações e eutras previstas, assegurade ae
centratade, nesses cases, e direite de eptar pela suspensáe de cumprimente das ebrigações assumidas até que seja
ner111aliz.a.da a tsituaçáe;
n) A ecerrência de case fertuite eu ferça maier, regularmente cemprevada, impeditiva da ez-:ecuçáe de centrate;
e) C) deseumprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuize das sanções penais cahiveis;
p) O recenltecimente des üeites da Administraçáe, em case de .rescisáe administrativa prev.ista ne art. 77 desta
Lei;
q) A subcentrataçáe retal eu parcial de seu ebjcte, a assecisçáe de centratade cem entrem, a cessáe eu
transferência, tetal eu parcial da pesiçáe centratual, bem eeme a fusáe, cisáe eu incerperaçáe, que implique
vielaçáe da Lei de Licitações eu prejudique a regular ezecuçáe de een trate.

ctáusuta nt-'teima sm¬11vtaz
Ne interesse da CCll"~lTRA'I."AI*~lTE, e ebjere deste instrumente cenvecatórie, Terme de Referencia c ane:-:es
pederá ser suprimide eu acrescide ate e limite de 25% (vinte e eince per cente) de valer inicial da centrataçáe,
facultada a supressáe alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferme. dispeste ne artige 65, § 1° e 2 Ú,
i[1c_'.l'5ü Citi Lili flu

i- H-' F i' I:I

l`\le interesse da Administraçae, e valer inicial atualizade da centrataçae pedera ser aumentade eu suprimide ate
e limite de 25*-l‹"z› (vinte e eince per cente), cem fundamente ne art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/ 93.

(Í) credenciade fica ebrigada a aceitar, nas mesmas cendições licitadas, es acrescimes eu supressões que se fizerem
necessárias.

l.`\~Ienhum acrescime eu supressáe pederá ei-:ceder e limite estabelecide nesta endiçáe, eaeet ' . .ejsões
resultantes de acerde entre as partes. lt

__iífi ml*
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A fiscalizaçáe de centrate dar-se-á nes termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designade representante
para acempanliar e fiscalizar a entrega des predutes, anetande em registre próprie tedas as ecerrências
relacienadas a eaecu áe e deteriniiiandn e 'ue fer necessárie ii re ulariza áe de falhas eu defeites ebservades.Ç Ç

A fiscalizaçáe náe e:-:clui nem reduz a respenssbilidade da cen tratada, inclusive perante terceires, per qualquer
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas eu vícies redibitóries, e, na ecerrencia desta, náe implica
cerrespensabiLid.ade da Administraçáe eu de seus agentes e prepestes, de cenfermidade cem e art. 70 da Lei
Federal n'*` 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administraçáe anetará em registre próprie tedas as ecerrëncias relacienadas cem a ezteciiçáe
de centrate, indicaude dia, mês e ane, bem eeme e neme des funcienáries á regularizaçáe eventualmente
envelvides, cleterminande e que fer necessárie á regularizaçáe das falhas eu defeites ebservades e encaminliande
ea spenrarnenties; 51 auteridade cempetente para as previdënci-as cabíveis.

ccztusem estetica errava
Os c.redenciades devem ebservar, e mais alte padriie de ótica durante tede e precesse adin.inistrative, de
centraraçáe e de ez-tecuçáe de ebjcte centratual. Para es p.repósites deste ite.in, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selieitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e ebjetive
de influenciar a açáe de servidur piibliee ne precesse administrative eu na ez-recuçáe de centrate;
b) "prática fraudulenta”: a falsiticaçáe eu emissáe des fates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de cl-iamada
pública eu de eirecuçáe de centrate;
e) “prática cenluiada”: esquematizar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais participantes, cem eu sem e
cenliecirnente de re.presentantes eu prepestes de órgáe requisitante, visande estabelecer preçes em niveis artificiais
e náe-cempetitives;
d) “prática ceercitiva”: causar dane, eu ameaçar causar daiie, direta eu indnetamente, ás pesseas eu sua
prepi-iedade, visande iniirteiiciar sua participaçáe ne precesse eu afetar a eaecuçáe de centrate.
e) “prática ebstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes
representantes de erganisme financeire multilateral, cem e ebjetive de impedir i'nate|ialmei'ite a apuraçáe de
alegações de prática prevista neste subitein; (2) ares cuja intençáe seja impedir materialmente e ezserclcie de direite
de e erganisme fnianceire niultilatera.l prernever inspeçáe.

bla hipótese de fiiiancisniente, parcial eu integral, per erganisme tirtanceire multilateral, mediante adiantamente
eu reembelse, este erganisnie imperá sançáe sebre uma empresa eu pessea fisica, para a euterga de centrates
fnianciades pele erganisme se, ein qualquer rnemente, censtatar e envelviniente da empresa, tliretainente eu pet
meie de um agente, em práticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu ebstrutivas ae participar da
licitaçáe eu da eitecuçáe rim centrate fmanciade pele erganisme.

Clensiderande es p.repósites des itens acima, a vencedera eeme eencliçáe para a centrataçáe, deverá eencerdar e
auterizar que, na hipótese de e centrate vir a ser fnianciade, em parte eu integralmeiite, per erganisme financeire
multilateral, mediante adiantatnenre eu reembelse, permitirá que e erganisme Enanceire e/eu pesseas per ele
fermalmente indicadas pessam inspecienar e lecal de eirecuçáe de centrate e tedes es decunicntes e regis tres
relacienades se precedirnente administrative e á eitecuçáe de centrate.

A centratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
cemprevar e envelvirnente de representante da empresa eu da pessea fisica centratada em práticas ce.rruptas,
fraudulentas, cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da licitaçáe eu na ezeeuçáe de .ntrate fin çiade per
erganisme tinanceire multilateral, sem prejuíze das demais medidas administrativas, cr' iinais e eíveiq -.
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liederáe ser frrrnades centrates, que se.ráe tratades de ferma autónema e se submeteráe igualmente a teds.s as
dispesições censtantes da Lei l`*~i°. 5.666/93, inclusive quarrte ás prerregações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os p.redutes cer¬rtratades seráe entregues niediaiite eapediçáe de ORDENS
l`)l`_*`. COMPRAS, per parte da administraçáe ae crederrciade, que indicaráe es quantitatives a serem entregues, de
acerde cem a cenverriência e epertunidade administrativa, a rreccssidade e dispenibilidade financeira da
CO'l\l`l`R_r\'I`Al*-'I'l"E.

A Orclern de Cempra emitida cerrterá es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue ae
beneficiárie de centrate ne seu endereçe fisice, eu enviada via fac¬sirnile ae seu nrimere de telefene, eu ainda
remetida via e-mail ae seu endereçe eletrõnice, cujes dades censtenr de cadastre municipal.

O credenciade deverá entregar es predutes selicitades ria Ordem de Cempra, epernrnidade em que receberá e
ateste declarande e fernecimerrte. Os predrrtes seráe entregues nas seguirrttes cendições:
a) Nrrs lecais determinades pela secretaria requisitante de presente precesse licitatórie indicade na Order-n de
Cempra;
b) Ne praze de ne má:-time de lili teigggj dias cetgjdea, após e recebimerrte da Ordem de Cempra tre lrerárie
de O7li ás lfllr (lrerárie lecal).

O aceite des predutes pele órgáe recebeder náe ezclui a respensabilidade civil de ferneceder per vicie de
quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas neste instrumente cenvecatórie.

Os predrrtes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordern de Cempra, ebservande rigeresamente as
especificações centidas ne Iristrumerite (Ílenvecatórie, rre Terme de Referência e ebservações censtantes de sua
prepesta, bem ainda as nernias têcnicas vigentes.

Para es predutes ebjetes deste credenc..iamente, de.verá ser emitida fatura e neta .fiscal em rreme de da(s) unidade(s)
gesterafs) de Mutiieipie de MORADA NOVA/CE.

As infermações necessárias para emissáe da fatura e neta fiscal deveráe ser requeridas junte a(s) ruridadefis)
gesterafis).

Ne case de censtataçáe da inadequaçáe de predure fernecide ás nermas e ei-tigências espeeificadas neste edital, na
erde-rn de cempra e na prepesta vencedera a admirrlstraçáe es recusará, devende ser de imediate eu ne praze
mázime de 24 (vinte e qrratre) lieras adequades ás supracitadas eendiçõea, seb pena de aplicaçáe das penalidades
cabíveis, na ferma da lei e deste instrumerite.

Os predutes centratades deveráe ser entregues, ebservaride rigeresamcnte as especificações centidas ne Terme
de Referência, nes aneites desse instrumente e dispesições censtantes. de sua prepesta de preçes, bem ainda ás
nei-mas vigentes, assuminde e centratade a respensabilidade pele pagamente de tedes es irnpestes, tasas e
quaisquer õnus de erigem federal, estadual e municipal, bem cerne, qrraisque.r encarges judiciais eu extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previde.nciáries, fiscais e cemerciais resultantes de ferrrecirnente que lhes sejiurr imputáveis,
inclusive cem relaçáe a terce.ires, e ainda:
a)A reparar, eerrigir, rernever eu substituir, ás suas eirpensas, ne retal eu em parte, e ebjete em que se verificaram
vícies, defeites eu incerreções;
b)Respensabi.lizar-se peles danes causades di.reramerite á Adminis traçáe eu a terceires, decerrerites de sua culpa
eu dele na eirecuçáe de fernecimente, náe ezcluinde eu reduzirrde essa respensbilidade a Í f ia qe err e
acempanlrarnente pele órgáe interessade.

sasssstruaa nuN|cn=-At es merrana Neva “_”
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O pagamente semente será efetuade após e "ateste", pele servidur cempetente, da Hera Fiscal/Fatura apresentada
pela Centratada, que centerá e detalhamente des predutes entregues.

O “ateste” fica cenclicienade á verificaçáe da cenfermidade da l*~leta Fiscal/Fatura apresentada pela Centratada
cem es serviçes efetivamente prestades.

l-lavende er:m ria apresentaçáe da l\Ieta Fiscal/Fatura eu des decunrentes pertinentes á cerrtrataçáe, eu, ainda,
circunstáncia que irnpeça a liquidaçáe da despesa, O pagamente ficará pendente atê que a Centtatada prevideneie
as medidas saneaderas. Nesta hipótese, e praze para pagamente iniciar-se-á após a cemprevaçáe da regularizaçáe
da situaçáe, niie acarretande qualquer õnus para a Centratante.

Será efetuada a re rerrçae eu glesa ne pagamerite, prepercienal á irregulariclade verificada, sem prejriize das sanções
cabíveis, case se censtate que a Centratada:

1. l“~`¬láe preduziu es resultades acerdades;
2. Deiaeu de er-:ecutar as atividades centratadas, eu náe as eirecuteu cern a qualidade mínima exigida;
Antes de pagamente, a Centratante realizará censulta para verificar a manutençáe das cerrclições de liabilitaçáe da
Centratada, devende e resultade ser impresse, autenticade e juntade ae precesse de pagamente.

O pagamente será efetuade per meie de Ordem Bancária de Crêdite, mediante depósite em centa cerrente, na
agência e estabelecimcnte bancárie indicade pela Centratada, eu per entre meie previste na lc-gislaçáe vigente.

Será censiderada eeme data de pagamente e dia em que censtar eeme emitida a erdem bancária para pagamente.

A Centratante náe se respensabilizará per qualquer despesa que veirlia a ser efetuada pela Centratada, que
perventura náe terilia side acerdada ne cerrtrate.

Ocerrende attase ne pagamente, desde que a CONTRATADA náe tenha cencerride, de alguma fer-ma, para e
atrase, e valer de.vitle deverá ser acrescide de encarges meratóries apurades cem base na variaçáe de Índice Geral
de Preçes - Disperribiiida de Interna (IGl`-*-Dl), divulgade pela Fundaçáe Gettilie Vargas, ne periede cempreendide
entre a rlata prevista e a de efetive pagamente, aderande-se e critêrie "pró-rara reruperis" para as atualizações nes
subperiedes inferieres a 3U(trinta) dias.

IÍJeveráe ser emitidas faturas de en.cerramerite ae findar es víncules de Centrate per esgetamente de ebjete, per
final de praze eu rescisáe centratual.

Seráe descentades de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de indenizações
eu de multas evennralmente registradas.

bla lripótese de sebrev.i.r:em fares imprevisíveis, err previsíveis, perêrn de cerisequências incalculáveis, retardaderes
eu impedit.ives da e.:-iecuçáe de ajustade, eu ainda, em case de ferça maier, case fertuite eu fate de principe,
cenfrgurande álea ecerrõmica e:-rtraerdirrária e errtra cenrratual, pederá, mediante precedimente administrative
ende reste clemenatrada tal situaçáe e terine aditive, ser restabelec.ida a relaçáe que as partes pactuaram inicialmente
entre es encarges de centratade e a retribrriçáe da Administraçáe para a justa remuncraçáe des predutes,
ebjetivande a rnanutençáe de eqtrilibrie ecenõmice-Enanceire inicial de centrate, na ferm -de artige art. 40, X]
em eensenáircia cem e art. 55, Ill, da Lei Federal n`“. 8.666/93, alterada e censelidada. Í F1,I., l\

PREEFEITURA MuN|c|PAt. DE MORADA Neva "`
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CLÁUSULA VIGESIMA:

Cemeter inftaçáe administrativa, nes termes da Lei ri” 8.666/93 e suas alterações:
1. Náe assinar e centrate, qua.trde cenvecada dentre de praze de validade da prepesta;
2. Apresentar decumentaçáe falsa;
3. Deiaar de entregar es decumeirtes errigides tre credenciamente_;
4. l\li'ie mantiver a sua prepesta dentre de praze de validade;
5. Cnmpertar'-se de mede irridõnee;
6. Cetrreter fraude fiscal;
7. Fizer declaraçáe falsa;
8. Etrsejar e retard:u¬nente da esecuçáe de centrate.

/-'t(O) credenciada(e) que cemeter qualquer das infrações discrirnirradas ne subitem anterier ficará sujeita, sem
prejuíze da respenaabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de atê 1t`}fE›“'rr (dez per cente) sebre e valer estimade defs) item(s) prejudicade(s) pela eenduta de
credenciade;
b. Impedimcnte de centratar cem a Adniinistraçáe Pública, pele praze de atê cince anes;
A penalidade de multa pede ser aplicada cumulativamente cem as demais sanções.
A aplicaçáe de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em precesse administrative que assegurará e
cc-ntraditórie e a ampla defesa, ebservande-se e preceditnerite previste na Lei ri" 8.666, de 1993.
A arrteridade cempetente, na aplicaçáe das sanções, levará em censideraçáe a gravidade da eenduta de infrater, e
caráter educative da pena, bem cerne e dane causadn á Administraçáe, ebservade e principio da
prepercieflalidade.
As niultas seráe recelhidas em faver da Centratante, ne praze más-.irne de 10 (dez) dias, a cerrtar da data de
recebimerrte da cemunicaçáe envia da pela auteridade cempetente, eu, quande fer e case, inscritas ira Divida Ativa
e cebradas judicirrlrnettte.
As sanções aqui previstas sáe independentes ent.re si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das niultas,
cumulativamente, sern prejuíze de errtraa medidas cabíveis.

ci.Áuseta vteasirvra iiaimerrurz
O Centrate frrinade terá a vigência atê 31 de dezembro de 2023, a centar da data da sua assinatura, pedende ser
aditivade nes cases e fermas previstes ne art. 57 e irrcises da Lei Federal ri" 8.666/93 e suas alterações
pestetieres.

CLADseta vrcasirvra saeurvna
cempetente e Fere da Cemarca de MORADA NOVA, Estade de Ceará para dirimir qualquer eentrevêrsía que

se eriginar deste cen trate.
-J

lrl, per cstarer.¬n assitir, jtrstes e centratades, assinam e presente .instrrmiente em três v' de uqi,er e ferma, tra
presença de duas testemutrlias. i jl .

lII \

HÍDVÀ (CE), de __ __ ClE 2I:l__. ƒ¡¶!tIrp

tI .ff ¿
Secretaria ___, ,__ I i
ruatsiaa-s Masizipsi as .M.t:›1taDA iveva
CONTRATANTE
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ANEXO IV

gHAM@A PÚBLICA Nfl oozzaoaa - 5EDUc

DECLARAÇÃO DE 1NEx1s*1'1'-`;Nc1A DE ví1~ac:ULo EMPREGATICIO com
0 MUN1c:11›1o DE MQRADA NOVA

(PARTIc11=ANTE DO GRUPO INFORMAL).

Uäaaoeíação/ Cooperativa e ou Agricultor) _ _ _ , inscrita no CNP]/CP1¬`
of* _ _ _ , com sede/residência _ _ _ _ A , declaro para

" '- tício ~ nen matem/Le11I1o flgnlaum víneulo çmprggg dg byoa devidos Ema que nao "
 ,com a P1'efeítu.ra Mu11íci.pal de MORADA NOVA.

__ _ de de 2U_

I | \ Cí Iii il Z

(assinatura, noroe e 11ume1'o da iden `acIe do declarante)

Aí“

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIÚRADA NOVA
AV. MANUEL GIÃETRÚ, N". TEE - GENTRD ¬-« MCIRADA NÚVÀ. - CEARÁ- CEP EEE-IIIÍLDDD '
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ANEXO V

CHAMADA PÚBLICA Nf* oo2¿zo22 - SEDUC

(f\ssociaçã.o/ Cooperativa e ou Agncultor) _ _ _, inscrita no CNIJJ/CPF
_' n Ú , com sede/residência _ _ _ _ , declara, sob

as penas da lei, que atendení exigências do Edital, tanto na forma dos documentos de
ha.bi1itação, bem como em atendimento de todas as leis c legislaçoes vigentes,
correspondente à Chamada 1'-*úlalica n°_ _ _.

_,_dc_de 20_

(assinatura, nome e número da idenúrlade do declarante) lx

F

Hr

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MGRADA NDVA
AV. MANUEL GASTRD. N”. TEE - CENTRE! - NIÚRADA NDVA - CEARA- CEP E294D.ElüIJ

¡ CNPJ flT.?E2.H4D¡üüD1-DD - CEF IIIE.H2D.1 T1 -4. E-MAIL: Iieitaeaorn n@outIooI‹.eorn.hr I
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ANEXQ VI.

« CHAMADA PÇIBLIQA Nfl 092 ¿2o2a - SEDUC

(Associaçao/Cooperativa e ou Agtici1Itoi') , inscrita no CNI-`*_] /CPF
n.'°' _ , com sede/ resídêticia _ _ _ _, declaro que
os gêneros alimentícios .referente à Chamada PúI¬›lica n'" ___ _ , a serem entregues
sao oriundos de prodriçao dos associados/ cooperados, te1aeion.ada de acordo com o
Projeto de Venda a ser apresentado, junto à Secretaria de Educação da Prefeitura
l\/Iunicipal de MORADA NOVA.

, de_de 2D_.

ii H I

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
. as

,I
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